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EDITORIAL

aquecimento generalizado da
construção reforça a necessida-
de de aumento do número de

cursos de capacitação para atender à
demanda crescente por mão de obra
qualificada.

Em parcerias com o SindusCon-SP, a
Secretaria do Trabalho e Emprego da Pre-
feitura de São Paulo articula cursos e o

Senai-SP (Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Industrial) monta um programa
para a formação de mão de obra. A inten-

ção é passar dos 38 mil trabalhadores
qualificados em 2008 e 2009 para mais
de 60 mil em 2010.

Entretanto, de nada adianta a cons-
trução investir no Senai se boa parte
dos trabalhadores, depois de formada,

vai para a autoconstrução ou a infor-
malidade, como tem acontecido nos úl-
timos anos.

Por isso, neste ano haverá uma ino-
vação. Como mostramos nesta edição,
os cursos também começarão a ser da-

dos dentro de canteiros de obras das
construtoras, dirigidos aos trabalhadores
ou trainees por elas designados.

Estes cursos vão formar pedreiros as-
sentadores, carpinteiros de fôrmas, arma-
dores de ferro e pintores de obras. Terão

160 horas de duração. O Senai-SP ofere-
cerá os professores e as apostilas, e as
construtoras providenciarão espaço nas

obras e o material necessário junto aos
fornecedores de insumos.

Nesta edição, mostramos que uma

ação destas, bem sucedida, vem sendo
executada entre o Senai-SP e uma cons-
trutora em São José dos Campos, forman-

do no canteiro 30 pedreiros revestidores,
dos quais três são mulheres.

Aliás, o interesse da construção na

contratação de mulheres levou à conso-

Suprindo a demanda

O
Sergio Watanabe*

Qualificação nos
canteiros de obras
visa evitar evasão
para informalidade

* PRESIDENTE DO SINDUSCON-SP

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

presidente@sindusconsp.com.br

lidação de outra parceria, esta em São
Bernardo. Lá, a ministra da Secretaria Es-

pecial de Política para Mulheres, Nilcea
Freire, e o prefeito Luiz Marinho lançaram
o programa Mulheres Construindo Auto-

nomia, com o apoio do SindusCon-SP.
Conforme reportagem nesta edição, o
projeto visa à formação de 240 mulheres

em situação de vulnerabilidade social
para trabalharem como pedreiras.

A contratação de mulheres para ativi-

dades nos canteiros já é uma tendência
no setor. No Núcleo da Construção Civil
do Senai-SP em Bauru, as mulheres re-

presentaram 12% dos formandos do cur-
so técnico concluído no ano passado e a
procura para as próximas turmas segue

a mesma tendência. Duas estudantes de
lá conquistaram medalhas de ouro e pra-

ta na categoria Aplicação de Revestimen-
to Cerâmico da Olimpíada do Conheci-
mento 2009.

Outro exemplo aconteceu em Mogi
das Cruzes, onde uma mulher figurou en-
tre os 22 formandos da turma do curso de

mestre de obras, realizado pela parceria
SindusCon-SP/Senai-SP, como mostra
reportagem desta edição.

Mas ainda restam dois desafios. O pri-
meiro é aumentar o número de engenhei-
ros civis formados por ano e a qualidade

dos cursos superiores de engenharia. Isto
demandará ações urgentes da União, dos
Estados e das faculdades privadas, em

parceria com as entidades da construção.
Elas poderão ajudar no diagnóstico da
situação atual e na formatação de pro-

postas para melhorar a formação.
Outro desafio está em assegurar o su-

primento de materiais em condições van-

tajosas. Nossa reportagem de capa mos-
tra os esforços para importar vergalhões
de aço, que esbarram em ações judiciais

da indústria siderúrgica nacional.
Ainda visando assegurar o forneci-

mento de materiais, também voltamos a

destacar a atuação da CompraCon-SP
(Associação de Compras da Construção
Civil no Estado de São Paulo), que inicia

um périplo pelo interior do Estado.
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VERGALHÃO VOADOR
“Os preços internos do aço devem ser revis-

tos imediatamente ou os estoques de material
importado crescerão tanto que farão sombra a
boa parte da produção brasileira. Este cenário
não fazia parte da estratégia de algumas siderúr-
gicas que, seguras de suas conquistas e lideran-
ças, apostaram na inércia dos incorporadores e
construtores, na morosidade do governo e na

fantástica capacidade do uso da Justiça para
criar empecilhos. Do jeito que as coisas estão,
uma saída para essas empresas é fabricarem o
vergalhão aqui, venderem para o exterior e impor-
tarem o produto de volta!”

Moises Lavan
(engenheiro, São Paulo)

“O papel desta revista foi feito com madeira de florestas
certificadas FSC e de outras fontes controladas.”
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grande questão para a recupe-
ração da economia dos EUA é

o reequilíbrio do balanço patri-
monial das famílias e instituições finan-
ceiras. A crise se originou de uma explo-

são de crédito e sobre-endividamento
que acabou por resultar em alta exagera-
da de preço de imóveis e ativos financei-

ros em geral –o velho processo de bolha
e crise observado inúmeras vezes na his-
tória financeira.

A cicatrização desse tipo de trauma é
lenta e depende fundamentalmente do
reequacionamento de ativos e passivos

dos agentes que erraram na dose no perío-
do de alta. Ou seja, geração de renda ca-
paz de criar poupança e lucros que de-

vem ser canalizados para quitar dívidas e
compromissos financeiros.

Não há como quitar dívidas se endivi-

dando eternamente e hoje observamos
exatamente esse processo nos EUA. Fa-
mílias, bancos e empresas trabalham

para reduzir seus passivos, trazendo-os
para níveis mais civilizados e administrá-
veis. Não há mágica nesse processo e só

o tempo (e muita ajuda do governo) re-
solverão esse imbroglio financeiro.

Tudo leva a crer que teremos mais um

ou dois anos de gradual digestão dos ex-
cessos da crise para daí sim a economia
americana voltar a mostrar algum dinamis-

mo digno de nota. Outros pequenos mer-
gulhos não estão descartados, mas a pro-
babilidade maior é de recuperação lenta

e gradual, com desemprego na casa dos
10% e crescimento oscilando na faixa de
0% e 1%.

Enquanto isso não acontece, o papel
do governo é fundamental como garanti-
dor de liquidez e demanda de última ins-

tância. As autoridades americanas não
perceberam o que estava acontecendo

Crise americana continua

A
Paulo Gala*

Já os emergentes
se recuperam bem
mas é cedo para se

falar em bolhas

debaixo de seu nariz, é verdade, mas pelo
menos quando se deram conta, correram

de forma acertada para acudir o sistema.
As injeções maciças de liquidez após a
quebra da Lehman Brothers evitaram uma

quebradeira em cascata do sistema finan-
ceiro e o monumental aumento do gasto
público injetou o mínimo de demanda agre-

gada para a economia continuar funcio-
nando sem colapsar o circuito econômico
de geração de renda, demanda e gasto.

Com a estabilização do nível de pro-
dução e renda, os gastos públicos serão
reduzidos sim e o juro deverá aumentar (a

conta-gotas), talvez até no final de 2010.
Mas o mais importante é que o paciente
ainda respira com o auxílio de aparelhos e

o governo americano não desligará as
máquinas enquanto não tiver certeza de

que os pulmões já voltaram a funcionar.
E as bolhas que surgem nos merca-

dos emergentes? E o preço do petróleo?

A rigor, muitas economias emergentes
apenas recuperaram o patamar de pre-
ços pré-crise (caso brasileiro), então ain-

da é cedo para falar em bolhas.
As economias mais saudáveis do pla-

neta estão se recuperando com rapidez e

é razoável que o preço de seus ativos fi-
nanceiros reflita esse movimento. A liqui-
dez injetada pelos governos ricos contri-

bui, mas não podemos nos esquecer de
que economias como Brasil, China e Índia
vinham crescendo com bons fundamen-

tos e exuberância antes da crise.
Nesse contexto, o fortalecimento do

pólo asiático de crescimento deve conti-

nuar, contribuindo para a recuperação do
comércio e economia mundial. Nunca é
demais lembrar que hoje a economia da

Ásia dinâmica já é maior em termos reais
do que as dos EUA e da zona do euro. Ou
seja, apesar de um pouco fora de moda, a

tese do desacoplamento pode não ser tão
furada assim.

O mundo emergente, Brasil inclusi-

ve, terá muito a dizer nesse novo cená-
rio. A demanda mundial terá novos mer-
cados internos como motores, menores

que o americano é certo, mas em maior
quantidade.



CAPA

Nathalia Barboza



reaceleração das diferentes

obras de construção civil,
após o susto da crise finan-

ceira internacional, atrelada a um

câmbio favorável ao real e a preços
bastante atrativos do aço praticados
no exterior, motivou as construtoras a

olharem para a importação de verga-
lhões como uma opção legítima.

As empresas construtoras percebe-

ram que a defasagem de preços inter-
nos e externos do aço é significativa e
que, na ponta do lápis, a aquisição de

vergalhão do mercado externo passa-
va a fazer sentido. Não é para menos.
Em janeiro, segundo demonstra arti-

go do colunista Luiz Henrique Ceotto
(veja à pág. 10), o preço do aço brasi-
leiro era 3,3 vezes maior do que o do

produto chinês e quase o dobro do va-
lor pago às siderúrgicas norte-ameri-
canas.

Por tudo isso, em 2009, a constru-
ção civil começou a importar quanti-
dades mais expressivas de aço para

suas obras, acompanhando o mesmo
movimento de outros setores, como o

de máquinas. Somente nos últimos me-
ses, um total de 30 mil toneladas de
vergalhão desembarcou em dois car-

regamentos no país, superando as
barreiras que tentaram impedir essas
importações.

No entanto, outra carga, de 15 mil
toneladas, importada da Turquia, con-
tinuava retida no início de março no

Porto de Vitória (ES) por força de uma
liminar solicitada pelo Instituto Aço
Brasil (IABr, antigo IBS –Instituto Bra-

sileiro de Siderurgia) e concedida du-
rante o recesso do Judiciário de fim
de ano, em uma ação cautelar de pro-

dução antecipada de provas para
apreensão da mercadoria e realiza-
ção de prova pericial.

Construção civil quer
livre concorrência

com respeito
às normas técnicas

Segundo o IFBQ –Instituto Falcão
Bauer da Qualidade, o laudo prelimi-
nar apontaria uma série de problemas

na carga, como falha de padrão nas
bitolas dos feixes de aço, todas fora
das especificações do Inmetro (Insti-

tuto Nacional de Metrologia, Normali-

zação e Qualidade Industrial), e trin-
cas nas barras de 10 mm quando sub-
metidas ao ensaio de dobramento.

O IFBQ confirmou ter realizado, em
julho de 2009 ensaios laboratoriais
na siderúrgica turca, a pedido da In-

termesa Trading S/A, responsável pela

importação. “Em função de denúncia,

resolvemos reensaiar todas as corri-
das (lotes) do material retido em Vitó-
ria. Temos o registro número 3 entre

os organismos de certificação de pro-
duto acreditados pelo Inmetro e con-
fiamos no nosso próprio trabalho”, in-

forma Paulo Facchini, gerente de cer-
tificação do IFBQ. Segundo ele, foram
realizados cerca de 200 ensaios, cu-

jos relatórios contêm 13 páginas cada,
para atingir 100% das corridas de ver-
galhão retidas em Vitória. O Labora-

tório Falcão Bauer gerou mais de
2.500 páginas de registros de ensai-
os desta carga. “Está tudo OK”, afir-

ma. “Estranhamente, a burocracia do
porto obrigou nossos auditores e es-
pecialistas a esperarem por 3 dias

para retirarem amostras para os en-

saios, visando a apuração da denún-

cia.”
O IFBQ também enviou novamen-

te um auditor e especialista à Turquia

para realizar nova auditoria na fábri-
ca e novos ensaios para a manuten-
ção da certificação concedida à Kap-

tam Demir Celic. “O auditor verifica
detalhes do sistema de gestão da fá-
brica e o especialista recolhe amos-

tras do material e acompanha os en-
saios. Aí então, caso o sistema de
gestão e os ensaios acompanhados

não apresentarem não-conformida-
des, emitimos a Autorização de Uso
da Marca”, explica Facchini. Os testes

são feitos a cada seis meses. Se irre-
gularidades forem constadas no pro-
duto, a certificação não é renovada.

Para a Intermesa, a decisão da
Justiça se sobrepôs às normas de im-
portação, criando na prática uma bar-

reira que coloca em risco a defesa da
concorrência e o livre comércio. Em
nota, a trading afirma ter apresenta-

do documentos à Justiça do Espírito
Santo comprovando que todos os pro-

cedimentos legais de importação fo-
ram rigorosamente cumpridos. Se-
gundo a trading, a operação foi obje-

to de licenciamento, nos termos do art.
550 do Regulamento Aduaneiro, re-
sultando nas respectivas licenças de

importação, conforme comprovado à
Justiça do Espírito Santo. Tais licen-
ças significam o controle prévio da

operação, função exercida pelo De-
partamento de Comércio Exterior (De-
cex). Apesar disso, no início de mar-

ço, os advogados da empresa ainda
aguardavam a anulação da decisão
que determinou a retenção.

Procurado pela reportagem, o Ins-
tituto Aço Brasil preferiu não se pro-
nunciar.

A
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no acompanhamento do processo pro-
dutivo dentro da fábrica. “São, na ver-
dade, alguns requisitos da ISO 9001,

entre eles o controle de produtos não
conformes”, diz Facchini.

O Inmetro colocou em consulta pú-

blica, em setembro, a proposta de um
novo RAC para substituir aquele em
vigor aprovado na Portaria 210. Numa

reunião realizada em dezembro, as en-
tidades participantes aprovaram as li-
nhas gerais e fizeram uns poucos co-

mentários, que estão sendo analisa-
dos pelo Inmetro. Segundo a asses-
soria de imprensa do órgão, o novo

RAC deverá ser publicado em abril, já
revisado.

Segundo Fac-

chini, o Regula-
mento Técnico
Metrológico espe-

cífico para barras
e fios de aço do In-
metro também é

levado em conta e
prevalece sobre a
NBR, mas se submete à Portaria 210.

O regulamento estabelece padroniza-
ção e critérios de verificação do con-
teúdo efetivo dos produtos em ques-

tão. Entre os padrões exigidos está o
tamanho de 12 metros de comprimen-
to para a barra de aço.

Mesmo assim, Facchini deixa cla-
ro que uma certificação com Modelo 5
é por amostragem, tanto para audito-

ria do Sistema de Gestão como para
os ensaios e, desta forma, pressupõe
confiança, pois ela atesta que o pro-

dutor tem condições de fazer um pro-
duto conforme, mas não é à prova de
erros voluntários. “Após três meses da

certificação, fazemos uma confirmação
e a cada 6 meses, uma nova auditoria
na fábrica”, conta.

Civismo sem protecionismo
“Chegou a hora de as siderúrgicas

nacionais se aproximarem do seu mer-
cado de uma forma mais amigável. Para
não sucatearem suas fábricas, os gran-

des grupos econômicos têm que fazer

ajustes internos de custos, de olho nos
preços internacionais e com espírito cí-

vico. O Brasil não pode se posicionar
como extrativista e deve ajustar seu par-
que industrial à globalização, sob pena

de haver migração de compradores
para fora do país, como já vem ocor-
rendo”, afirma o vice-presidente de Tec-

nologia e Qualidade do SindusCon-SP,
Maurício Linn Bianchi.

“O IABr não tem o poder de frear o

produto que for certificado por institu-
tos acreditados pelo Inmetro. A pre-
sunção de que vai entrar material de

baixa qualidade não é prerrogativa do
instituto mantido pelas siderúrgicas.

Até porque há

material ruim em
todos os setores,
haja vista a quan-

tidade de recalls
de outros merca-
dos”, afirma Bian-

chi. “É inadmissí-
vel que questio-
nem a idoneidade

e a capacidade de laboratórios cuja
credibilidade vem de longas déca-
das”, diz.

Além disso, acrescenta Bianchi, ne-
nhuma construtora brasileira deve re-
ceber em sua obra um vergalhão sem

ensaiá-lo novamente conforme as nor-
mas técnicas brasileiras. “Se o produ-
to não estiver em conformidade com

elas, é devolvido para a trading”, diz.

Outra importação

Outras ações estão sendo desen-
volvidas para importar vergalhões. Em
uma circular, de 3 de março, os presi-

dentes da CBIC (Câmara Brasileira da
Indústria da Construção), Paulo Si-
mão, e do comitê de materiais da enti-

dade, Sarkis Nabi Curi, informam que
as operações de importação de aço
programadas para o final de 2009 so-

freram atraso, pela inesperada desis-
tência da trading até então parceira
da CBIC na iniciativa. A entidade anun-

ciou que continuará a operação com
um novo parceiro já selecionado.

“As siderúrgicas devem
se aproximar do

mercado para não
serem sucateadas”

Respeito às normas
Destaque-se que o

SindusCon-SP sempre
defendeu a livre concor-
rência e a qualidade dos

insumos da cadeia produ-
tiva, com respeito às nor-
mas técnicas brasileiras.

Nesse aspecto, Paulo
Facchini, do IFBQ, alerta
para uma polêmica sobre

o ensaio de dobramento
e a tolerância do compri-
mento das barras impor-

tadas. A Portaria 210, de
1° de novembro de 2005,
do Inmetro, remete a um

RAC (Regulamento de
Avaliação de Conformi-
dade) toda a definição de

como deve ser feita a cer-
tificação obrigatória de
barras e fios de aço des-

tinados a armaduras de
concreto armado. O pro-
blema, explica Facchini, é

que ela remete também à
observância de uma nor-
ma técnica de 1996, sen-

do que já existe uma
nova versão em vigor
desde 2007. “O Inmetro

exige a conformidade do
aço segundo a norma
NBR 7480:1996. Mas ela

foi revisada em 2007 e
agora traz critérios mais
rígidos para o ensaio de

dobramento e parâmetros
diferentes de tolerância
de comprimento das bar-

ras. Contudo, no proces-
so de certificação do In-
metro, o RAC prevalece

em relação à norma téc-
nica”, garante ele.

Pelo estabelecido no

RAC, o processo deve se-
guir o chamado Modelo 5,
que faz exigências não só

na verificação do produto
em questão mas também
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O desafio de baratear o
aço no Brasil – parte 1

QUALIDADE E PRODUTIVIDADE

Brasil é o maior produtor mun-
dial de aço e por incrível que pa-
reça possui o aço de construção

mais caro no mundo. Esse é um tema já
discutido algumas vezes nesta coluna em
Notícias da Construção , cuja solução

ainda está em ritmo muito lento. A evolu-
ção dos preços do aço em barra nos últi-
mos 5 anos praticados nos Estados Uni-

dos (preços de Nova York), na Índia, na
China e no Brasil pode ser vista na figura
da página seguinte. É fácil constatar que,

além de nosso aço ser o mais caro, a re-
dução do preço que aconteceu após o
início da crise mundial de 2008 foi muito

menor no Brasil do que nos mercados
citados (ver tabela nesta página). Em ja-
neiro, o preço do aço brasileiro era 3,3

vezes maior do que o chinês e quase o
dobro do preço do norte-americano.

Mesmo com esse enorme, persistente

e crescente sobrepreço, em junho do ano
passado a Câmara de Comércio Exterior
(Camex) atendeu a uma solicitação dos

produtores de aço brasileiro e decidiu co-
brar o Imposto de Importação sobre seis
produtos siderúrgicos (além do aço em

vergalhão, três tipos de chapas e bobinas
a quente, dois tipos de chapas e bobinas a
frio e um tipo de chapa grossa de aço car-

bono), cancelando a isenção vigente des-
de 2005. A alíquota de importação das bar-
ras de aço em vergalhão para a constru-

ção civil passou de 0% para 12%. O presi-
dente do então Instituto Brasileiro de Side-

O
Luiz Henrique Ceotto *

Sobrepreço leva a
encarecimento do
custo da edificação
no país em até 3%

rurgia (IBS), atual Instituto Aço Brasil (IABr),
defendeu a volta do imposto para o aço
importado, alegando concorrência desleal

com os produtos nacionais (Agência Bra-
sil, 5/6/2009).

O impacto desse sobrepreço no custo

das construções no Brasil é bastante sig-
nificativo e incide de forma mais ponderá-
vel nas habitações de baixa renda onde o

custo do aço tem um peso mais importante
do que nas construções de alta renda. Para

se ter uma ordem de grandeza desse im-
pacto, em edifícios de renda média o con-

sumo de aço estrutural situa-se no interva-
lo de 20 a 25 kg/m² de área construída.
Somando-se outros itens que possuem aço

na sua fabricação (elevadores, esquadri-
as metálicas, calhas etc.), o aumento de
custo de uma edificação brasileira situa-

se entre R$ 40/m² e R$ 50/m², tomando-se
como base a relação de sobrepreço entre
o aço brasileiro e o norte-americano (de

Nova York). Esse aumento de custo repre-
senta aproximadamente de 2,5% a 3% do
custo total da edificação. Vale a pena res-

saltar que nesse cálculo não está sendo
comparado o preço nacional com o de pra-
ças como Índia e China, mas com a dos

EUA que reconhecidamente não possuem
práticas de dumping no setor siderúrgico.

Como pode o Brasil ter um aço tão caro

sendo um dos maiores produtores mun-
diais de minério de ferro? Como o aço bra-
sileiro pode ser tão mais caro que o norte-

americano (sem falarmos nos demais)?
Sabemos que os impostos no Brasil são
muito mais altos do que em outros países,

mas somente isso não explica discrepân-
cias tão grandes.

A explicação pode estar mais ligada à

pouca competição entre os três grupos si-
derúrgicos dominantes do mercado brasi-
leiro. A solução desse problema, embora

simples de ser enunciada, não é fácil de
ser implementada. O consenso do setor é
que precisamos fazer com que a globali-

zação da economia
também permeie os
insumos da nossa

construção e em par-

Resumo do comportamento do preço do aço

Preços Jan 2010 Mult. Preço no pico Redução após crise
Brasil US$ 1.670/ton 3,3 X US$ 1.901/ton -12,2%
EUA (NY) US$   866/ton 1,7 X US$ 1.126/ton -23,1%
Índia US$   667/ton 1,3 X US$    940/ton -29,0%

China US$   502/ton 1,0 X US$    737/ton -31,9%



* ENGENHEIRO E PROFESSOR CONVIDADO DA POLI-USP,

'  DIRETOR DA TISHMAN SPEYER E MEMBRO DO CTQ DO
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Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

lhceotto@tishmanspeyer.com.br

Vergalhão disponível
para importação tem
resistência maior que
o produto brasileiro

REVISTA NOTÍCIAS DA CONSTRUÇÃO11

xxxxxxxx

ticular o aço, setor em que os mecanismos
de mercado parecem estar menos presen-

tes. Precisamos ter a real possibilidade da
importação do aço sempre que os preços
extrapolarem, como vem acontecendo nos

últimos anos.
Acontece que no caso do aço essa al-

ternativa enfrenta muito mais entraves do

que em outros materiais. A importação de
cerâmicas, vidros, alumínio, materiais elé-
tricos, ar condicionado etc. tem sido mais

comum e menos traumática do que a im-
portação do aço para construção.

Esta importação tem sido um processo

cheio de percalços. Como exemplo recen-
te, temos ação cautelar de produção ante-
cipada de provas promovida pelo IABr,

para apreensão de um carregamento de
15 mil toneladas de aço em barra importa-
do da Turquia que chegou no porto de Vitó-

ria (ES) no dia 10 de dezembro último, sob
alegação de má qualidade (notícia veicu-
lada pela Agência Estado). O IABr alegou

que o aço não atende as especificações
da ABNT quanto ao padrão das bitolas e
capacidade de dobramento. A reportagem

trouxe declarações
dramáticas de que
(sic) “prédios cons-

truídos com esse
material podem
cair”.

O principal argu-
mento que tem sido
usado para barrar a

importação do aço
estrangeiro é o não
atendimento das

normas brasileiras. Esse foi um assunto já
discutido de forma geral nessa coluna e
agora vale a pena ser retomado em deta-

lhes.
A norma brasileira NBR 7480, que es-

pecifica os aços para a construção, intro-

duz algumas especificidades em relação
à norma norte-americana ASTM A615/A
615M, a qual é considerada praticamente

“padrão” para os mercados mundiais. Esse
fato introduz barreiras à importação e en-
seja uma espécie de “reserva de mercado

técnica” para o aço brasileiro, deixando-o
sem concorrência internacional.

É muito difícil que siderúrgicas estran-
geiras se adaptem às exigências brasilei-

ras, uma vez que o mercado mundial é
significativamente maior que o nosso. Vale
então a pena avaliarmos se essas dife-

renças são realmente importantes e se de-
veríamos nos adequar à normalização in-
ternacional, fazendo alguns ajustes na

NBR 7480.
A diferença entre o aço brasileiro e o

estrangeiro já foi

maior em passado
recente. Até há pou-
co tempo, o aço

mais usado no mun-
do era o ASTM G-60
que possui uma re-

sistência significati-
vamente menor que
a do aço brasileiro

CA-50. O Grade 60
equivaleria aproxi-

madamente a um hipotético “CA-42” em

termos de resistência, para fazermos uma
idéia superficial da questão.

Entretanto, nos últimos anos o mundo

começou a usar cada vez mais o ASTM G-
75, estando esse aço disponível para pron-
ta entrega em praticamente todas as side-

rúrgicas estrangeiras a um preço seme-
lhante ao do Grade 60. O aço Grade 75
possui resistência superior ao CA-50 e, de

uma forma simplificada, seria equivalente
em resistência a um hipotético “CA-52”.

Se a questão de resistência foi supe-

rada, outros itens de menor importância

ainda requerem nossa atenção. Basica-
mente eles são o alongamento de ruptura,
a capacidade de dobramento das barras,

a padronização das bitolas e o comprimen-
to de ancoragem das barras no concreto
do Grade 75 em relação ao CA-50.

Na próxima edição, vamos analisar
essas diferenças e demonstrar que a utili-
zação do aço Grade 75 no lugar do CA-

50, mesmo sem grandes cuidados (os
quais vamos especificar), não introduz ris-
cos em nossas construções. Vamos mos-

trar que as exigências construtivas da NBR
6118 (Projeto de Estruturas de Concreto)
são plenamente atendidas pelo Grade 75

e analisaremos pequenas modificações
que precisam ser introduzidas nas normas
brasileiras de modo a nos inserirmos no

mercado mundial do aço, eliminando de
vez a “reserva de mercado técnica” ainda
existente nesse mercado.

LEIA REPORTAGEM DE CAPA (  P)GINA 6
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FINANCIAMENTO
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DO FGTS

saúde do FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço)
demonstrada nos últimos

anos nos leva a pensar até que ponto e
até quando o Fundo conseguirá susten-
tar, sozinho, as operações de financia-

mentos imobiliários destinados às famí-
lias de mais baixa renda.

Em 2009, o FGTS encerrou o seu
exercício com ativos totais de R$ 235
bilhões, patrimônio líquido de R$ 31 bi-

lhões e desembolsos em operações de
crédito de R$ 23 bilhões.

Neste ano de 2010, a disponibilida-
de de recursos para contratação é de
R$ 56 bilhões. Em parte, esse resultado

deveu-se à arrecadação líquida –dife-
rença entre depósitos e saques– de R$
6,9 bilhões, que por sua vez é fruto do

recolhimento mensal de 2,6 milhões de
empresas em contas vinculadas de 31,4
milhões de trabalhadores.

Após a “quebra” do Fundo na déca-
da de 1990 e acompanhando o ciclo

virtuoso iniciado em meados de 2002,
o FGTS vem a cada ano registrando re-
cordes de aplicação de seus recursos e

ocupando o papel de protagonista na
política de descontos –subsídios– às fa-
mílias de baixa renda, mormente aque-

las com ganhos de até seis salários mí-
nimos mensais.

Com o advento do programa Minha
Casa, Minha Vida, novamente se confir-
mou a máxima de que somente os re-

cursos do Fundo são capazes de supor-
tar uma política habitacional de financia-
mento voltada para a construção de HIS

(Habitação de Interesse Social).

Fôlego do FGTS tem limite

A
Celso Petrucci *

Não podemos aceitar
tentativas eleitoreiras
de desviar o Fundo
das suas finalidades

Porém, o subsídio que o FGTS des-
tina aos proponentes de financiamento

com renda de até 6 salários mínimos
advém de parte de suas receitas finan-
ceiras, que sofreram queda no último

ano em razão da diminuição da taxa
básica de juros, a qual atingiu patama-
res muito inferiores aos registrados em

anos anteriores.

Mesmo assim, o Conselho Curador

do Fundo de Garantia flexibilizou a re-
gra originalmente fixada e disponibili-
zou para este ano de 2010 o montante

de R$ 4 bilhões para aumentar o poder
de compra daquelas famílias.

Por outro lado, continuam proliferan-
do as iniciativas para utilizar o Fundo

em operações diversas às de financia-
mento à aquisição e produção de mo-
radia, saneamento básico e infraestru-

tura urbana.

Pior que isso: existem inúmeros pro-

jetos para indexar a atualização mone-
tária das contas vinculadas a índices
como o IPCA (Índice Nacional de Pre-

ços ao Consumidor Amplo), por exem-
plo. Medidas desse tipo desequilibra-
riam os ativos e passivos do Fundo.

É mais do que necessário e urgente
pensarmos no futuro do FGTS como re-

cursos para a habitação, por este fundo
não ser uma fonte inesgotável e repre-
sentar inquestionável e importante pa-

pel no desenvolvimento urbano do país.

Não podemos acompanhar passi-

vamente a proliferação de ações de
cunho eleitoreiro e demagógico, cujas
intenções são desviar recursos desse

funding para outras atividades ou plei-
tear que a rentabilidade de suas contas
seja igual ou maior do que a de outras

aplicações financeiras. Por motivos ób-
vios, em um futuro breve os orçamentos
do Fundo se esgotariam.
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HABITAÇÃO POPULAR

coordenação da Campanha
Nacional pela Moradia Digna
– Uma Prioridade Social con-

tratou uma empresa especializada
para reformular o site da campanha
(www.moradiadigna.org.br). A inten-

ção é tornar a página na internet mais
bonita, organizada e completa, e di-
vulgar melhor as ações que envolvem

a campanha.

“Preservamos a identidade visual da
campanha, com o logotipo e as cores
da bandeira brasileira”, anuncia Elcio

Sigolo, secretário-geral da Coordena-
ção Nacional da iniciativa.

O site destacará a PEC 285/08, a PEC

da Habitação, hoje o principal instrumen-
to de luta para garantir recursos perma-
nentes à habitação de interesse social até

A

Remodelagem eletrônica dá nova
cara à Campanha Moradia Digna

Mais organizado e
completo, site terá outro
visual a partir de abril

a erradicação do déficit habitacio-
nal brasileiro de 5,5 milhões de
unidades. Um link especial dará

acesso rápido à página de assi-
naturas virtuais para o abaixo-as-
sinado em prol da aprovação da

proposição pelo Congresso.
Além disso, o site também abri-

rá espaço para a divulgação de

outros projetos que serão agrega-
dos pela campanha ao longo do
tempo. “A PEC é muito importante

para a campanha, mas não é sua
essência”, diz Sigolo. Segundo ele,
a reivindicação da campanha é

muito mais ampla e implica a in-
trodução de um novo modo de en-
carar a habitação no país.

No menu principal do novo site, ha-
verá espaço para que o internauta co-
nheça melhor a iniciativa, com um his-

tórico completo sobre seus preceitos e
atividades, as entidades apoiadoras e
os eventos realizados e agendados.

As composições da Coordenação
Nacional e dos Comitês Estaduais tam-
bém terão destaque, com a inclusão dos

Iniciativa entra no Facebook
Além de figurar desde o ano

passado nas redes sociais Orkut
e Twitter, a Campanha Nacional

pela Moradia Digna agora tam-
bém está no Facebook. Para co-
nhecer o perfil da iniciativa, basta en-

trar no site www.facebook.com e pro-
curar por Moradia Digna.

Pela rede social também é possí-

vel saber das novidades e aces-
sar o abaixo-assinado virtual,
em prol da aprovação pelo Con-

gresso da PEC 285, a PEC da
Habitação, que assegurará re-

cursos para a habitação de interesse

social por 20 anos ou até que o déficit
habitacional brasileiro, de 5,5 milhões
de unidades, seja extinto.

nomes dos seus membros. “A intenção
é facilitar a aproximação destes repre-
sentantes dos interessados em partici-

par da campanha”, diz Sigolo.
No canal de notícias, além de infor-

mações sobre as ações, o site Moradia

Digna passará a abrir espaço para in-
formações na imprensa sobre questões
relativas a urbanismo, habitação de in-

teresse social e arquitetura.
O material completo de campanha

(banners, cartazes, cartilhas, faixas, fo-

lhetos, praguinhas, modelo de abaixo-
assinado etc.) continuará disponível
para download.

Mobilização
Nova reunião da Coordenação Naci-

onal estava marcada para depois do fe-
chamento desta edição, para discutir as
ações da campanha para 2010 e as for-

mas de mobilização dos seus membros
neste ano de eleições presidenciais.

                       (Nathalia Barboza)

Provável layout da homepage da Moradia Digna



REVISTA NOTÍCIAS DA CONSTRUÇÃO14

GESTÃO EMPRESARIAL

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna: mlencione@fgvsp.br

a última edição, conceituamos a
questão do planejamento. Pros-
seguindo, nesta edição, trabalha-

remos mais sobre o processo.
Podemos falar em planos periódicos,

de curto prazo (um ano) ou de longo pra-

zo (estratégicos). Muito comum o “plano
um cinco”, em que se determinam os pla-
nos de longo prazo (cinco anos), de acor-

do com a visão, missão e valores da com-
panhia, para então detalhá-los em pla-
nos de períodos mais curtos, até um ano,

que permitem acompanhamento objeti-
vo e por isso mesmo efetivo.

Estruturalmente, para fins de planeja-

mento e de administração, podemos divi-
dir a empresa em departamentos, que
prefiro chamar de centros de responsabi-

lidade, por receberem a responsabilida-
de sobre objetivos específicos a serem
atingidos para a companhia como um

todo alcançar as metas, assim como de-
vem ser responsabilizados sobre os cus-
tos e despesas que geram em busca dos

objetivos.
Depois de a alta administração esta-

belecer as metas de longo e curto prazo,

os gerentes de cada centro de responsa-
bilidade definirão quais os objetivos de
cada subunidade para o próximo ano.

Por que há resistências ao planeja-
mento? Alguns temem mudanças (que
ocorrerão principalmente no longo pra-

zo); outros não compreendem o progra-
ma e temem o desconhecido; outros re-
sistem às consequências (normalmente,

quem se beneficia do status quo); há quem
tema a maior pressão, na medida em que
o planejamento traz o acompanhamento

dos resultados; e há os que não concor-
dam com a necessidade do planejamen-
to (a vida de uma empresa assim se torna

uma sucessão de emergências e a orga-

Superando resistências

N
Maria Angelica Lencione Pedreti *

Motive o pessoal
envolvendo-o em
todo o processo
de planejamento

* PROFESSORA DE CONTABILIDADE E FINAN#AS DA FGV,

MESTRA EM ADMINISTRA#"O DE EMPRESAS, TRABALHA EM

PLANEJAMENTO ESTRAT'GICO

nização gasta seu tempo e seus recursos
“apagando incêndios”).

 Para superar tanta resistência, o pro-
cesso de planejamento deve mostrar sua
orientação para objetivos, que serão tão

mais motivantes quanto mais ambiciosos
e competentes forem os envolvidos, e
quanto mais lhes seja permitido partici-

par da elaboração dos mesmos. Trata-se
de um fator motivador mais profundo, con-
tundente e duradouro que prêmios finan-

ceiros, pois envolve um nível mais alto
das necessidades pessoais: o de autor-
realização.

Também têm um papel importante a
comunicação dos objetivos e das formas
de realização e de avaliação dos resulta-

dos e o que se fizer com essa informação
toda.

Quanto mais formal o processo de pla-
nejamento, mais sistemático e mais ex-
presso em planos e projeções escritas.

Mas se deve ter em mente que se trata de
um processo contínuo, a ser alimentado
pelos primeiros resultados sem cair em

formalismo excessivo.
Podemos definir os seguintes passos:

1. formalização por escrito dos objetivos

gerais da companhia, de acordo com a
declaração de visão, missão e valores;
serão objetivos relacionados a fatores

econômicos da organização, clientes, fun-
cionários e acionistas;
2. declaração dos objetivos específicos

de cada centro de responsabilidade, coe-
rentes com os gerais; referentes às linhas
de produtos, de serviços, áreas geográfi-

cas, participação de mercado, adminis-
tração de capital, retorno sobre investi-
mento, margens, giro de ativos;

3. declaração de estratégias básicas para
o cumprimento dos objetivos gerais e dos
específicos e das respectivas políticas a

serem seguidas.
4. desenvolvimento de relatórios formais
de desempenho de cada centro de res-

ponsabilidade, que passam por  defini-
ção de resultados desejáveis e formas de
mensurá-los.

Pense no que discutimos na última
edição, junto com a discussão deste mês.
Nas próximas colunas, desenvolveremos

o raciocínio mais detalhado.
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Livro destaca empresa associada
onstruir o futuro. A melhor
maneira de comemorar
75 anos.” É com este slo-

gan que a Área de Marketing do Sin-
dusCon-SP lançou o projeto de editar
e publicar um Livro Comemorativo de

aniversário de 75 anos do SindusCon-
SP. O livro reunirá fatos e imagens que
marcaram o desenvolvimento do Es-

tado de São Paulo, além de dados
sobre o crescimento populacional, fa-
tos políticos, entre outros. A publica-

ção também pretende deixar registra-
da a história da construção civil e do
sindicato ao longo deste tempo.

“Lançamos em fevereiro um espa-
ço dedicado às construtoras no livro.
Das 240 páginas da publicação, 200

terão rodapés exclisivos para as em-
presas associadas”, afirma Delfino
Freitas, vice-presidente de Marketing

do SindusCon-SP.
Segundo ele, para que as associa-

das possam fazer parte dessa come-

moração, cada um desses espaços vai
trazer a logomarca e um breve texto
institucional da empresa, que poderá

relatar um pouco da sua história, suas
principais obras e as formas de con-
tatar a construtora. “Além de firmar a

“C

SINDUSCON-SP 75 ANOS

marca da construtora na história do
sindicato, a empresa que aderir ao li-

vro também tornará a sua marca mais
conhecida”, afirma o vice-presidente.

“Para garantir isonomia entre as

associadas, cada empresa poderá re-
servar apenas uma página”, comple-
ta Igor Archipovas, coordenador da

Área de Gerenciamento e Expansão
do SindusCon-SP do sindicato.

Segundo Archipovas, um grande

número de adesões já foi registrado.
“As vagas são limitadas”, avisou o coor-
denador.

O livro deve ser finalizado durante
o mês de abril. Os 1.200 exemplares
previstos estão programados para cir-

cular a partir do segundo semestre,
quando uma grande festa deverá co-

memorar em São Paulo o aniversário
da entidade.

Para mais informações, ligue para
(11) 3334-5627 ou mande um e-mail
para vdupont@sindusconsp.com.br.

Novo site
As comemorações dos 75 anos do

SindusCon-SP também estão no site
do sindicato, que ganhou cara nova
a partir do mês passado.

Estão no ar um novo layout, ali-
nhado com a nova identidade visual
de celebração da data festiva, e um

modelo de navegabilidade mais ágil,
que inclui mais opções de acesso rá-
pido às áreas de atuação do Sindus-

Con-SP: Institucional, Produção e
Mercado, Estratégia e Produtividade,
Jurídico, Pacto de Deficientes, Cursos,

Eventos, Convenções Coletivas, Guia
Sindical, Produtos e Serviços, entre
outros.

                    (Nathalia Barboza)

Novo layout da homepage do SindusCon-SP, que homena geia os 75 anos do sindicato
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GESTÃO DA OBRA

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

ngi@ngiconsultoria.com.br

* ENGENHEIRA CIVIL, MESTRE E DOUTORA EM ENGENHARIA,

DIRETORA DA NGI CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO

o início dos anos 90, as empre-
sas brasileiras de construção ci-
vil começaram um processo de

interpretação, aplicação, implantação e
certificação de sistemas de gestão da qua-
lidade com base na série de normas NBR

ISO 9000.
Não foi um processo fácil, porque hou-

ve grande dificuldade de entendimento

de que as exigências das normas da sé-
rie NBR ISO 9000 eram parte de um ver-
dadeiro “sistema de gestão” e que para

atender seus requisitos, de forma a real-
mente agregar valor e qualidade, era pre-
ciso mudar a gestão.

Pode-se imaginar hoje que se cons-
truía um edifício inteiro sem rastreabili-
dade do concreto? Ou que não havia

itens definidos para inspecionar servi-
ços? Ou controle de distribuição de do-
cumentos de projeto, não sendo inco-

mum encontrar fornecedores de servi-
ços executando com o projeto em ver-
são ultrapassada?

Mas até que ponto a gestão da qua-
lidade foi efetivamente obtida com um
verdadeiro sistema no movimento dos

anos 90?
No processo de certificação de siste-

mas da qualidade, se a auditoria não for

profunda, verificando o sistema de ges-
tão de forma consistente e no conteúdo
técnico, é perfeitamente possível que os

requisitos sejam dados como atendidos,
mas sem uma efetiva consistência de
gestão.

Assim é que muitas empresas desis-
tiram da certificação, mantiveram seus
sistemas sem buscá-la e implantaram

melhorias com um sistema não neces-
sariamente associado aos requisitos da
NBR ISO 9001. Para outra parte signifi-

cativa de empresas, os sistemas da qua-

É preciso recomeçar

N
Maria Angelica Covelo Silva *

Produção em maior
escala requer nova

capacitação em
gestão da qualidade

lidade não foram implantados ou não se
mantiveram.

No crescimento recente do setor vive-
mos uma nítida dificuldade em manter a
gestão da qualidade, demonstrando-se

a fragilidade dos sistemas em muitas
empresas e na cadeia produtiva.

A cultura da gestão da qualidade pre-

cisaria estar arraigada em cada profissio-
nal do setor para que, mesmo mudando
de empresa, levasse consigo a capaci-

dade de elaborar um Plano da Qualida-
de da Obra, a capacidade de fazer um
gerenciamento e coordenação de proje-

to controlando dados de entrada, altera-
ções e o atendimento a normas técnicas,
fazendo análise crítica dos projetos rece-

bidos, e todos os conceitos e requisitos
de um verdadeiro sistema de gestão.

Uma mudança de geração também

agrava o problema, pois os engenheiros
treinados na década de 90 não tiveram
condições de repassar este conhecimen-

to para a nova geração que chegou na
primeira década dos anos 2000 às obras.

E o ensino de graduação não absor-

veu esta capacitação a ponto de os no-
vos engenheiros saberem implantar e
atuar com sistemas da qualidade. Em

geral, só se capacitam se forem traba-
lhar em empresas que atuam com siste-
mas e começam a conhecer a parte prá-

tica da gestão da qualidade no dia a dia,
sem terem aprendido em sua formação a
fazer um plano de ensaios, desconhecen-

do as normas técnicas e a aplicação cor-
reta das fichas de inspeção.

Parece que precisamos recomeçar.

A gestão da qualidade efetiva preci-
sa de nova capacitação, consistente
para que o crescimento e a produção

em maior escala não tenham que viver
o ônus da perda de confiabilidade em
processos.

Mas sobretudo as lideranças das
empresas precisam entender que não tra-
balhar com um verdadeiro sistema de

gestão da qualidade é um risco a mais
numa atividade que, por sua natureza, já
tem um grau de risco elevado.
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QUALIDADE E PRODUTIVIDADE

ovidade, o drywall (sistema
construtivo de paredes internas,
forros e revestimentos em cha-

pas de gesso acartonado fixadas em
perfis de aço galvanizado) não é mais.
Com 150 milhões de metros quadrados

já instalados, desde 1995, o sistema
continua ganhando terreno na constru-
ção civil, que consome no Brasil quase

30 milhões de metros quadrados de cha-
pas de gesso ao ano.

Agora, este mercado em expansão

está mais rígido e
seguro, pois conta
com um importan-

te instrumento para
o construtor execu-
tar a tecnologia:

entrou em vigor em
setembro de 2009
a norma técnica

ABNT NBR 15.758
– Diretrizes para montagem de paredes,
forros e revestimentos em drywall.

“Com força de lei, a norma é desdo-
brada em três partes (paredes, forros e
revestimentos) para dar mais credibili-

dade ao sistema como um todo”, afirma
Omair Zorzi, coordenador da comissão
de estudos que elaborou a norma den-

tro da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas).

Mais do que isso, segundo ele, o

grande trunfo da nova norma é estar em
consonância total com a NBR 15.575
(Desempenho de edifícios de até cinco

pavimentos), que entrará em vigor em
maio e vai balizar os novos projetos e

N

Norma de drywall
exige desempenho

NBR 15.758 é mais
uma conquista

para um mercado
ainda crescente

construções pelo conceito de desem-
penho da edificação.

“A aprovação da norma mostra um

avanço importante para o setor, porque
o drywall chegou ao país como vende-
dor de seus materiais. Depois de muita

insistência do CTQ (Comitê de Tecnolo-
gia e Qualidade) do SindusCon-SP, que
inclusive ajudou a impulsionar o uso do

sistema no Brasil, as empresas fabrican-
tes entenderam que tinham de sistema-
tizar o uso das chapas”, afirma Maurício

Bianchi, vice-presi-
dente de Tecnolo-
gia e Qualidade do

SindusCon-SP.
A nova norma

“é um impulso defi-

nitivo para que ou-
tros materiais ve-
nham para o país

já sob a forma de
sistema”, diz Bianchi. “Hoje, ele é o úni-
co sistema totalmente normatizado”,

completa Zorzi.

Desempenho desejável

“A norma de drywall descreve três
fundamentos básicos: as diretrizes do
projeto; a execução da obra; e o desem-

penho desejável do sistema em uso, o
que significa que ele terá de demons-
trar-se eficiente em termos de acústica

e de qualidade térmica, hidrossanitária
e de estrutura, por exemplo”, comenta

Omair Zorzi.
A NBR 15.758 contém tabelas de de-

sempenho (voltados ao projeto) e exi-

gências de procedimentos executivos
de montagem. “Esta parte interessa di-
retamente ao construtor, que saberá se

o empreiteiro contratado para realizar a
instalação está fazendo o serviço de
forma correta e poderá cobrá-lo sobre

isso”, diz Zorzi.
“A norma também tem partes pres-

critivas, para o uso de parafusos, mas-

sas, fitas e acessórios”, descreve. Des-
tacam-se o controle da camada de zin-
co (Z275) e da espessura da chapa (mí-

nima de 0,50 milímetro) dos perfis para
drywall.                 (Nathalia Barboza)

Para Maurício Bianchi, norma
do drywall é importante

modelo para sistemas que
pretendem entrar no país
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MEIO AMBIENTE

colaboração do Comasp (Co-

mitê de Meio Ambiente) do Sin-
dusCon-SP na elaboração do

Programa Cohab Sustentável tem sido

importante, segundo Ricardo Pereira
Leite, presidente da Companhia Metro-
politana de Habitação. “O sindicato é um

grande apoiador do trabalho da Cohab.”
“Temos incorporado melhorias socio-

ambientais, desde a fase de projeto. Por

isso incentivamos discussões internas e
debates com outras entidades”, atesta.

O programa da Cohab já está em an-

damento. Suas linhas gerais foram inspi-
radas no selo Caixa Azul, que classifica
socioambientalmente os projetos de em-

preendimentos habitacionais operaciona-
lizados pelo banco.

O Cohab Sus-

tentável pretende
agregar aos novos
empreendimentos

5 categorias de exi-
gências socioam-
bientais, que se

desdobrarão em 24 critérios. Assim, a em-
presa pública passará a exigir em seus
contratos ações nas áreas de Projeto e

Conforto; Eficiência Energética; Conser-
vação de Recursos Materiais; Gestão da
Água; e Práticas Sociais. No caso desta

última, a Cohab imagina incentivar inicia-
tivas de projetos dentro dos empreendi-
mentos. “Queremos ações de gestão de

resíduos de construção e a formação de
cursos de capacitação de mão de obra,
além de alcançar os futuros moradores

com uma visão de gestão da operação

Parceria inova na
habitação popular

A do condomínio”, diz Leite. Um manual do

proprietário também será distribuído.
“A sustentabilidade é uma tendência

e, como representantes do poder públi-

co, temos de ser indutores dessa cultura.
Queremos que construtores se habilitem
a incluir pelo menos 18 critérios ambien-

tais em cada empreendimento, mas, ao
longo do tempo, poderemos agregar no-
vos requisitos”, avisa. “Queremos agre-

gar três novos requisitos por ano e alcan-
çar 50 em algum tempo”, revela.

Segundo Sergio Watanabe, presiden-

te do SindusCon-SP, a colaboração do
sindicato ao Programa Cohab Sustentá-
vel garante que nada seja imposto às

construtoras sem discussão prévia. “Foi
um trabalho partici-
pativo, e nossos ar-

gumentos em rela-
ção ao aumento de
custos e às dificul-

dades de execução
sempre foram pon-
derados pela Co-

hab. Estamos criando um programa evo-
lutivo de sustentabilidade.”

Entre os critérios que o programa pas-

sará a adotar está a exigência de entre-
gar o imóvel com lâmpadas econômicas.
Segundo o diretor técnico da Cohab, Fla-

vio Lantelmi, a companhia quer incenti-
var ainda a instalação de caixas acopla-
das de duplo estágio e a colocação de

equipamentos para coleta seletiva de lixo.
As unidades terão ainda medição indivi-
dualizada de gás e piscina de retenção

de água pluvial.

“A empresa terá de apresentar um pro-
jeto de gestão de resíduos e um plano de

educação no canteiro de obra. Ao longo
da construção, vai acompanhar e fiscali-
zar estes processos”, diz Lantelmi.

Produção atrativa
Somente no âmbito do programa fe-

deral Minha Casa, Minha Vida, a Cohab
está licitando a construção de 5 mil uni-
dades e tem como meta fazer 24 mil uni-

dades até 2012. “A perspectiva de produ-
ção de unidades é bastante atrativa para
o setor”, comenta Watanabe, que também

destacou as “oportunidades de negócios
do Programa Renova Centro”. Ele visa
recuperar prédios antigos e abandona-

dos no centro de São Paulo e transfor-
má-los em unidades habitáveis. Já está
negociando desapropriações e articulan-

do recursos e condições especiais com
agentes financeiros. Foram reservados
53 imóveis entre hotéis, prédios comer-

ciais e residenciais. A meta é criar 2.500
moradias até 2013 a um custo total esti-
mado de R$ 400 milhões.

O Programa 1000 também foi turbi-
nado com a inclusão do Complexo Cida-
de Tiradentes, de 60 mil unidades e um

total de 19 mil inadimplentes. “Em 4 me-
ses, 7 mil famílias aderiram ao programa,
o que ajudará a recuperar parte da dívida

da companhia, renegociada em 1994
pela prefeitura”, lembra.

                       (Nathalia Barboza)

Ricardo Leite: poder público como indutor

Comasp ajudou a
elaborar o Programa
Cohab Sustentável
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QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

ma nova parceria entre o Sin-

dusCon-SP e o Senai-SP
pretende trabalhar pela capa-

citação de 60 mil pessoas para a

construção civil paulista neste ano.
A meta é 24% maior do que os 48,5
mil formados pelo Senai em 2009.

Um dos instrumentos para que isso
aconteça é o Projeto Capacitação de
Trabalhadores nos Canteiros de

Obra, cuja principal vantagem é aten-
der à demanda específica das cons-
trutoras, ensinando os trabalhadores

dentro do próprio ambiente de tra-
balho deles.

O Senai-SP preparou 52 instruto-

res que irão gratuitamente a obras
das empresas interessadas para dar
aulas aos operários. O curso é apos-

tilado e terá 160 horas aula (de 2 a 3
meses de duração). A construtora
precisa disponibilizar o local na obra

e uma infraestrutura mínima, que in-
clui máquinas, equipamentos e fer-
ramentas típicas das quatro profis-

sões a serem ensinadas: pedreiro
assentador, car-
pinteiro de fôr-

mas, armador de
ferros e pintor de
obras. “Este in-

vestimento pode
ser minimizado
com parcerias fir-

mados com for-
necedores des-
tes insumos”, sugere o diretor da Es-

cola Senai do Tatuapé, Abilio José
Weber.

Outra vantagem do projeto é que

cada canteiro não precisa ter todas
as turmas; as construtoras poderão
escolher os cursos de acordo com

U
Roda começa a girar

Grande desejo do setor,
projeto de capacitação

de mão de obra dá
os primeiros passos

suas necessidades e com o crono-

grama da obra.
Para Haruo Ishikawa, vice-presi-

dente de Relações Capital-Trabalho

do SindusCon-SP, a construção civil
vive hoje um paradoxo. “Boa parte

dos trabalhado-

res formados pelo
Senai nos cursos
do setor acaba

indo para o seg-
mento informal
(autoconstrução e

reformas) ou rea-
l izando serviços
para condomínios.

Já as construtoras, que são os con-
tribuintes para o Senai, ainda não es-
tão se beneficiando como deveriam

da mão de obra qualificada por essa
instituição”, afirma.

“Todos almejam a capacitação,

mas ninguém nunca se preparou

para isso. Este é o momento de iniciar
este processo”, diz Abil io Weber.
“Este é um embrião. Vamos colocá-

lo de pé e fazê-lo crescer”, comenta
Sergio Watanabe, presidente do Sin-
dusCon-SP. Ele lembra que, somen-

te neste ano, o setor deverá incluir
180 mil trabalhadores ao seu esto-
que nacional.

Com o projeto, a partir de agora,
poderão se formar várias turmas na
Capital ao mesmo tempo em que no

interior. As aulas são práticas e teó-
ricas e é possível personalizar, de
certa forma, o ensino conforme as ne-

cessidades da empresa. “O pré-re-
quisito, além daqueles que o Senai
tem normalmente, é que o trabalha-

dor seja indicado pelas construto-
ras”, afirma o diretor do Senai. As pri-
meiras turmas começaram neste

mês, em cinco canteiros distintos.

Na Fiesp

Ishikawa representou o sindicato
em fevereiro na primeira reunião dos
grupos de trabalho de Capacitação

e Qualificação da Mão de Obra Es-
pecializada, onde o SindusCon-SP
está representado, e de Nível Supe-

rior criados pelo Departamento da
Indústria da Construção (Deconcic)
da Fiesp. A meta é intensificar a qua-

lificação da mão de obra para aten-
der às crescentes necessidades da
construção.

Os grupos decidiram estimar o ta-
manho da demanda da mão de obra
até 2013, discutir a logística para a rea-

lização dos cursos e a infraestrutura
para sua viabilização. Os GTs conta-
rão com a colaboração do Senai.

                       (Nathalia Barboza)
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SINDUSCON-SP EM AÇÃO

FAP de quem recorreu é suspenso
Um decreto federal suspendeu em 4

de março a aplicação do FAP (Fator Aci-
dentário de Prevenção) para as empresas

que haviam ingressado com recurso ad-
ministrativo contra a cobrança deste fator
multiplicador no cálculo do seguro de aci-

dentes do trabalho.
O teor do decreto havia sido antecipa-

do pelo ministro da Previdência, José Pi-

mentel, a uma delegação da construção
integrada pelo presidente do SindusCon-
SP, Sergio Watanabe; pelos vice-presiden-

tes Haruo Ishikawa e Maristela Honda; e
por representantes da CBIC e do Sintra-
con-SP, em 23 de fevereiro.

São Paulo sediará Enic em 2011

Na audiência, o presidente do Sindus-

Con-SP havia manifestado grande preo-

Ishikawa: inclusão de reabilitados

cupação com relação às ilegalidades e
distorções detectadas na metodologia de
cálculo do FAP. O ministro prometeu criar

um grupo tripartite e concordou em elimi-
nar distorções como a de computar aci-
dentes no trajeto para a empresa como

sendo acidentes de trabalho. E aceitou a
sugestão dada por Ishikawa de incluir o
tema da contratação de pessoas com defi-

ciência na pauta do grupo.
Quanto às empresas que não ingres-

saram com recurso administrativo e quei-

ram contestar a aplicação do FAP, resta o
recurso judicial, explica o assessor jurídi-
co do SindusCon-SP, Renato Romano.

Em 2011, primeiro ano do mandato

do novo governo federal, dos novos go-
vernos estaduais, dos deputados fede-
rais e estaduais e de parte dos novos

senadores, o 83º Enic (Encontro Nacio-
nal da Indústria da Construção) se reali-
zará na cidade de São Paulo.

Foi o que decidiu o Conselho de Ad-
ministração da CBIC (Câmara Brasileira

da Indústria da Construção). Para a deci-

são, contribuiu solicitação feita por 12 en-
tidades da construção paulista: Aelo; Ape-
op; Aconvap; Assecob; Deconcic/Fiesp;

Instituto de Engenharia; Seconci-SP; Se-
covi-SP; Sinaenco; SindusCon-SP; Sini-
cesp e Sintracon-SP. As entidades haviam

se reunido em 2009 no SindusCon-SP
para se unirem na solicitação .

Setor se opõe à jornada menor
O presidente do SindusCon-SP, Ser-

gio Watanabe, enviou em 8 de março car-
ta aos congressistas da bancada paulista,
solicitando que não votem a favor da pro-

posta que reduz a jornada de trabalho de
44 horas para 40 horas semanas e au-
menta a hora extra de 50% para 75%.

Ele sugeriu que “reduções de jornada
sejam remetidas à negociação entre em-
pregadores e trabalhadores, ao mesmo

tempo em que se criem estímulos ao cres-
cimento econômico, à geração de novos
empregos, à qualificação profissional e à

desoneração de tributos e encargos”.
O presidente do SindusCon-SP aler-

tou para as consequências da eventual
aprovação da proposta: “repasse imediato
dos aumentos de custos aos preços, ge-

rando inflação; demissão de trabalhado-
res qualificados com salários mais eleva-
dos e sua substituição por empregados

menos qualificados; consequente perda da
produtividade; aceleração do emprego de
tecnologias que substituam a mão de obra,

aumentando o desemprego; e aumento da
informalidade”.

‘Mais recursos
contra chuvas’

Para minimizar o sofrimento das

populações vitimadas pelas chuvas,
“não resta dúvida que os governos da
União, dos Estados e dos Municípios

terão de ampliar as verbas para a infra-
estrutura urbana, a remoção das famí-
lias das áreas de riscos e mananciais e

a urbanização de favelas.”
A afirmação foi feita pelo presidente

do SindusCon-SP, Sergio Watanabe, na

abertura do seminário Vulnerabilidade
em Áreas de Risco: O que Fazer?, reali-
zado pelo CBCS (Conselho Brasileiro

de Construção Sustentável) em março,
com o apoio do sindicato.

O presidente do SindusCon-SP des-

tacou que “a cadeia da construção civil,
que executa várias intervenções no
meio ambiente, tem promovido e apoia-

do diversos projetos que visam a dimi-
nuição da pegada de carbono. O Sin-
dusCon-SP tem incentivado o setor a

adotar práticas de sustentabilidade nas
obras.”
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MOTIVAÇÃO

s pessoas vêm enfrentando

muitas dificuldades para en-
contrarem uma forma coeren-

te de estabelecer, manter e melhorar

os relacionamentos de seu círculo de
convívio.

Conforme o tempo passa e o mun-

do evolui cientificamente e tecnologi-
camente, as pessoas encontram me-
nos tempo para lidar umas com as ou-

tras. Isso acaba acarretando um distan-
ciamento das relações e consequen-
temente um descolamento na obser-

vação das características individuais.
Quando precisamos nos relacionar

com alguém, acabamos tendo dificul-

dade de entender como aquele outro
ser “estranho” funciona. Isso é de cer-
ta forma provocado pela falta de prati-

car os atos de relacionamento e de
trato com as pessoas.

Poucos de nós têm tido a oportuni-

dade de parar e refletir sobre as pes-
soas que estão ao nosso redor. Pare e
faça uma reflexão. Olhe para os cole-

gas que estão à sua volta e diga, rapi-
damente, de bate-pronto, três carac-
terísticas de cada uma dessas pes-

soas ou o que elas estão sentindo ou
ainda duas coisas que são importan-
tes para elas.

Tenho certeza de que você encon-
trará dificuldades, pois a verdade é
que não estamos olhando para as

pessoas, estamos olhando para nós
mesmos. Não que sejamos egoístas,
mas estamos enfronhados em um

mundo em rápida evolução, que con-
some todo e mais um pouco do nosso
tempo.

Deixamos de lado os relaciona-
mentos olho no olho, não usamos mais
os sentidos para apreciar e perceber

A armadilha virtual

A
Pedro Luiz Alves *

Ausência de contato
olho no olho dificulta
nossa percepção em
relação às pessoas

o outro e com isso acabamos nos limi-
tando a relacionamentos impessoais,

frios e distantes das inúmeras comu-
nidades “virtuais” disponíveis que mui-
tas vezes incentivam nossas mentes

a imaginar e fantasiar as coisas.
Lógico que existe um sentimento

entre as pessoas que estão nessas co-

munidades, mas em muitas oportuni-
dades perdemos a referência do ou-
tro apenas por “teclar” com ele, sem

que utilizemos o tato (um abraço), o
visual (olhando nos olhos) e o auditi-
vo (percebendo o som da voz ecoan-

do em nossos ouvidos).
Tudo acaba virando eletrônico por

ser mais ágil, mas esse também é um

ótimo artifício para nos escondermos
de nossas dificuldades de dizer o que

pensamos ao outro. Ou, pior ainda, fica

mais fácil nos escondermos em nos-
sas próprias dificuldades de relacio-
namento com as pessoas.

Olhe neste instante na sua caixa
de e-mail. Tenho certeza absoluta de
que existem muitas mensagens aí,

transmitidas por pessoas que muitas
vezes estão na mesa ao lado ou pró-
ximas de você. Caso houvesse “dis-

ponibilidade”, “tempo” ou interesse
dos dois interlocutores, eles poderiam
se levantar de suas cadeiras, percor-

rerem quem sabe dez passos ou um
ou dois andares e dizerem pessoal-
mente o que transmitiram eletronica-

mente.
Você já percebeu as tantas inter-

pretações, muitas vezes equivocadas,

que fazemos quando lemos um e-mail.
É muito comum julgarmos o emissor
da informação, dependendo do quan-

to estamos ou não estressados no mo-
mento em que lemos uma mensagem
eletrônica.

Ontem mesmo tive um exemplo
disso. Enviei um e-mail a um colega
de trabalho, com alguns comentários

redigidos por uma terceira pessoa so-
bre um desenho técnico que ela havia
feito. Esses comentários tinham um

fundamento crítico, sem conotação pe-
jorativa –aliás me certifiquei pessoal-
mente disto com quem havia feito os

referidos comentários.
Entretanto, quando esse colega re-

cebeu a mensagem, ficou “alucinado”

e me respondeu com o que ele me cha-
mou de “desabafo”. Quando recebi o
e-mail dele, procurei compreender a

situação e vi que havia agido mal ao
encaminhar um comentário eletroni-
camente, quando poderia fazê-lo ao
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ADMINISTRADOR E S.CIO  DA ACT ±A#"O  CONSULTORIA

E TREINAMENTO, MEMBRO DA ASTD-BRASIL

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

pedro@acaoconsultoria.com.br

Relacionamento só
pelos e-mails pode
aumentar o nível de

tensão nas empresas

telefone, explicando com cuidado o
assunto. Veja o detalhe: bastava que

eu pegasse o telefone e esclarecesse
o assunto, certamente com isso eu ga-
nharia muito tempo e principalmente

evitaria uma situação constrangedo-
ra, sem contar o dispêndio inútil de
energia das pessoas –grande erro o

meu!
Isso serve para ilustrar o quanto

estamos deixando de lado os relacio-

namentos. Muitas vezes me pergunto:
onde vamos parar com tudo isso?

Tenho certeza de que as organi-

zações estão perdendo muito ao não
se aterem a esses detalhes, pois inú-
meras empresas são verdadeiras pa-

nelas de pressão, prestes a explodir.
E um dos fortes motivos que contribui
para isso é o fato de as pessoas se

relacionarem virtualmente.
Precisamos resgatar os contatos

com as pessoas, abrir canais de co-

municação e relacionamento. Precisa-
mos ter a iniciativa de buscar os con-

tatos pessoais. Ligue para os amigos
ou para algum colega, marque um
encontro, um chopinho, um cafezinho

que seja, mas persista e tenha a opor-
tunidade de reconduzir os relaciona-
mentos, tratando-os de forma mais

pessoal.
Aos poucos, com um pouco de boa

vontade e persistência, tenho absolu-

ta certeza de que construiremos um
mundo melhor, onde as pessoas pos-
sam se abraçar, e possam discutir –

sim, discutir de verdade, mas olhando

nos olhos uns dos outros e perceben-
do que as divergências podem ser

muito úteis para evoluirmos e não
para provocarmos destruição.

Porém, isso só será possível com

os relacionamentos verdadeiros, onde
possamos experimentar os sentidos e
as percepções de uma forma intensa

e real.
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DESAFIOS NO CANTEIRO

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna: e-mail:

jdls@terra.com.br

* CONSULTOR DE EMPRESAS E DIRETOR DA JDL QUALI-

DADE, SEGURAN#A NO TRABALHO E MEIO AMBIENTE

uitos administradores não com-
preendem quanto realmente

custam os acidentes de traba-
lho ou outros acontecimentos que ocasio-
nam perdas. Compreender as causas é

dar mais um passo para prevenir perdas
na construção.

A compreensão é importante para se

desenvolver controles apropriados. Por
exemplo, provavelmente os administrado-
res que crêem ser a maioria dos acidentes

causada por “descuido” recorram a puni-
ções ou programas para as pessoas se-
rem mais “cuidadosas”. Provável resulta-

do: os acidentes acabam ocultados em
vez de resolvidos.

Para entender melhor os eventos cau-

sadores de perdas, é essencial compre-
ender o que se está tratando de prevenir.

Um acidente pode ser definido como

“um acontecimento não desejado que oca-
siona prejuízos às pessoas, danos à pro-
priedade, perda do produto ou serviço, do

processo e, portanto, do lucro”.
Todos os anos as empresas e o INSS

gastam bilhões de dólares devido aos aci-

dentes. Essas perdas poderiam ser dimi-
nuídas se os Programas de Condições e
Meio Ambiente do Trabalho –PCMATs fos-

sem eficientes e houvesse a participação
e colaboração de todos os envolvidos
para pôr em prática os princípios da pro-

gramação dos trabalhos; correções das
condições inseguras; utilização dos equi-
pamentos de proteção individual; siste-

mas de proteção coletiva; inspeções; ma-
nutenção e a continuidade do interesse
da alta gerência.

Fala-se muito na modernização da
construção, objetivando níveis crescentes
de competitividade no mercado interno e

sua inserção no contexto das economias
mais desenvolvidas. Entretanto, isso de-

Questão de hábito

M
José Carlos de Arruda Sampaio *

Ambiente seguro
e valorizador das
pessoas propicia

mais produtividade

penderá da adoção de modernos méto-
dos de gerenciamento da produção e da
gestão tecnológica da empresa, bem como

da capacidade de incorporação de novas
tecnologias de produto e de processo. Po-
rém, o resultado final só será alcançado

se, para cada atividade, processo ou pro-
duto, forem analisados e controlados os
perigos e os riscos ocupacionais gerado-

res de acidentes e doenças do trabalho.
Para sermos mais produtivos é preci-

so mais eficiência. Para melhorarmos a

produtividade é preciso um ambiente de
trabalho seguro, saudável e favorecedor
das boas práticas preventivas. Essa é a

diferença hoje observada entre empresas,
pois algumas delas conseguem aumen-
tar a produtividade pela manutenção de

um ambiente de trabalho livre de riscos

com programas que buscam a valoriza-

ção das pessoas.
Muito se tem escrito sobre o assunto

e é surpreendente que, após tanto esfor-

ço a ele dedicado, ainda se tenha apren-
dido tão pouco. Todavia, tudo no homem
é aprendizado. A segurança e a insegu-

rança são ambas aprendidas. A eficiên-
cia e a ineficiência, a operosidade e a
ociosidade, a honestidade e a desonesti-

dade, tudo é questão de hábito. E o hábi-
to se aprende. É preciso estar atento, por-
tanto, ao processo de aprendizagem.

Qualquer pessoa pode adquirir bons
ou maus hábitos em qualquer estágio da
vida. Entretanto, com raríssimas exceções,

no que concerne a hábitos no trabalho é
cada vez mais difícil adquiri-los à medida
que se avança na idade. É necessário

adquirir estes hábitos nos primeiros anos
de trabalho, para serem incorporados e
aplicados de forma natural e automática.

Em qualquer tentativa de mudança nos
hábitos, os administradores irão esbarrar
em sérias dificuldades, pois há uma ten-

dência terrível das pessoas de se agarra-
rem às rotinas, principalmente por segu-
rança pessoal. Assim, o primeiro obstácu-

lo é o “imobilismo”. Mas a lei da vida, como
a lei do Universo, é o movimento.
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CAPITAL-TRABALHO

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

ioliveira@sindusconsp.com.br

 /*0 ASSESSORA JUR%DICA DO SINDUSCON-SP E S.CIA

DO ESCRIT.RIO ROMANO, CARVALHO SANTOS E OLIVEIRA

SOCIEDADE DE ADVOGADOS1

Novidades no ponto eletrônico
Izabel Aparecida Flores de Oliveira *

Sistema REP custa
mais, porém pode
produzir provas em
ações trabalhistas

s Portarias 1.510/09 e 2.233/09
do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE) disciplinam os equi-

pamentos de controle de ponto eletrônico
dos trabalhadores. As Portarias foram edi-
tadas após denúncias de suposta mani-

pulação do ponto eletrônico pelas empre-
sas. Parte dessa pressão partiu da Associa-
ção dos Magistrados do Trabalho da 4ª

Região, porque a idoneidade dos dados
de controle da jornada de trabalho estava
sob suspeita. A partir de investigações rea-

lizadas pelo Ministério Público do Traba-
lho nos fabricantes de equipamentos e sof-
twares de relógio-ponto, o governo deci-

diu editar as portarias que são um verda-
deiro manual de procedimentos sobre os
novos equipamentos e softwares que de-

vem utilizados.
As portarias tratam exclusivamente do

controle de jornada de trabalho. Assim, o

novo sistema, o REP (Registro Eletrônico
de Ponto), deve registrar fielmente as jor-
nadas praticadas pelos empregados. As

portarias não alteram o poder do empre-
gador de controlar o acesso do emprega-
do ao local de trabalho, nem de fazer cum-

prir a jornada de trabalho contratada. Tam-
pouco torna obrigatória a forma eletrônica
de controle da jornada.

 A partir de 21/8/10, as empresas que
optarem pelo controle  eletrônico de ponto
deverão utilizar o REP. Os fabricantes des-

ses equipamentos estão obrigados a se-
guir as especificações da norma e subme-
tê-los à homologação por órgãos creden-

ciados no MTE.
A norma prevê a possibilidade de cor-

reções. A documentação a ser gerada pela

empresa neste caso deverá ser analisada
pelo auditor-fiscal do trabalho no momen-
to da fiscalização ou pela Justiça do Tra-

balho em caso de ações.

A

 É inquestionável que fraudes devem
ser combatidas. Da mesma forma, a tec-

nologia deve ser empregada no seu com-
bate. O registro do controle de ponto por
meio eletrônico trouxe muitos benefícios,

aos trabalhadores e às empresas, pela sim-
plificação de toda a sistemática do contro-
le de frequência. No entanto, a avalanche

de novas regras impostas para a sua utili-
zação e os altos custos de sua implanta-
ção estão levando empresas a retornar à

utilização do sistema manual ou mecâni-
co para o controle da jornada de trabalho.
Sem dúvida, isso é um retrocesso.

Outra desvantagem do sistema é o
custo gerado pela substituição dos equi-
pamentos e softwares. Além disso, o uso

do REP é restrito por empresa. Uma em-
presa terceirizada não pode utilizar o

REP da tomadora de serviços para mar-

car a jornada dos seus trabalhadores.
Há também o custo com as bobinas de
papel e impressão que devem durar até

cinco anos. Aqui temos um problema
adicional, pois até o momento apenas
um fornecedor desse material foi identi-

ficado no mercado.
 Como benefício, o empregador terá

mais confiabilidade dos dados, pois uma

das especificações do REP é possuir me-
mória protegida que evita qualquer tipo de
manipulação. Além disso, os dados pode-

rão ser utilizados como meio de prova em
eventuais ações trabalhistas.

As empresas precisarão fazer investi-

mentos em tecnologia e gestão de pes-
soas, para que a marcação de ponto acon-
teça de maneira correta. Isso é positivo e

será fundamental para o cumprimento da
norma, pois o próprio MTE já se posicio-
nou dizendo que questões relacionadas

ao comportamento do empregado não di-
zem respeito à Portaria 1.510 e sim ao
poder diretivo do empregador.

O MTE disponibiliza em seu site algu-
mas perguntas e respostas sobre a nor-
ma, que além de instrutivas possibilitam

ao usuário enviar suas dúvidas ao ende-
reço www.mte.gov.br/pontoeletronico/
faq.asp .
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INSUMOS

CompraCon-SP visita Santos
Regional Santos recebeu em
fevereiro o presidente da Com-

praCon-SP (Associação de
Compras da Construção Civil no Estado
de São Paulo), Alexandre Luis de Olivei-

ra; o vice-presidente Fernando Fernandes
e o diretor-executivo Robson Colamaria.

Ao detalhar os exemplos bem-suce-

didos de convênios firmados entre a Com-
praCon-SP e os fornecedores de insumos
da construção, os dirigentes mostraram a

importância de as construtoras se associa-
rem à iniciativa, no momento em que a
expansão do setor pode resultar em difi-

culdades no abastecimento.
O diretor da Regional Santos, Ricar-

do Beschizza, destacou que o construtor

quer bons produtos, bons preços e a ga-

A

rantia de recebimento dos insumos. “Con-

seguir vantagem no preço, o que reflete
positivamente no valor final do imóvel, é
importante, mas hoje há outra preocupa-

ção: a falta de insumos acarreta atrasos
no cronograma da obra. E, para enfrentar
essa possibilidade, a CompraCon-SP terá

importante papel”, disse.
Para o diretor, “a junção do melhor pre-

ço com a segurança de recebimento dos

insumos pode ser considerada a princi-

pal causa da boa receptividade da Com-
praCon-SP pelos empresários da Baixa-
da Santista”.

Colamaria destacou que uma boa par-
ceria com o fornecedor garante ao cons-
trutor a entrega do material necessário

para tocar seus projetos. “Construtoras e
fornecedores têm consciência disso e
sabem da importância de uma boa nego-

ciação. Quanto maior a adesão das cons-
trutoras à CompraCon-SP, melhores se-
rão os resultados.”

Para se associar à CompraCon-SP,
contate: rcolamaria@compracon.com.br,
site www.compracon.com.br ou telefone

(11) 3334-5678.
                                     (Giselda Braz)

Associação mostra
vantagens de comprar

pelos convênios
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SEGURANÇA DO TRABALHO

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

gianfrancosp@uol.com.br

* ENGENHEIRO CIVIL E DE SEGURAN#A DO TRABALHO, '

AUDITOR FISCAL DO TRABALHO DA SRTE2SP

esde janeiro, vigoram as novas
regras do Fator Acidentário de

Prevenção (FAP), multiplicador
que passou a ser usado no cálculo da con-
tribuição paga pelas empresas para o Se-

guro de Acidente de Trabalho (SAT), que
agora se chama RAT (Seguro de Riscos
Ambientais do Trabalho).

A empresa que apresentar redução de
acidentes de trabalho e investimento na
área pode ter desconto de até 50% no RAT.

Já aquela que tiver grande número de aci-
dentes poderá pagar um adicional de até
75%. A partir de 2011, este aumento po-

derá chegar a 100%.
Estas regras têm o objetivo de estimu-

lar a prevenção de acidentes e doenças.

O fator acidentário será calculado anual-
mente com o intuito de verificar quais em-
presas investiram e estão aptas ao bônus.

Existem várias falhas no sistema de
cálculo do FAP que tem uma fórmula per-
versa na hora de atribuir benefícios às em-

presas com bom desempenho na área de
segurança e saúde. Mas, por menor que
seja o desconto na taxa do seguro, ele

será sempre bem-vindo.
Segundo Remigio Todeschini, diretor

do Departamento de Políticas de Saúde e

Segurança Ocupacional do Ministério da
Previdência, as normas anteriores não fi-
xavam diferenciação de pagamento nem

benefícios para quem investia em segu-
rança no trabalho.

Ele alerta que as despesas com aci-

dentes e condições inadequadas de tra-
balho chegam a R$ 50 bilhões por ano,
cerca de 1,8% do Produto Interno Bruto

(PIB). Nesse cálculo, está incluso o pa-
gamento de benefícios e de aposenta-
doria especial. Ou seja, com os aciden-

tes e doenças do trabalho todos per-
dem, pois os custos são divididos por

Questão de oportunidade

D
Gianfranco Pampalon *

FAP tem fórmula
perversa mas pode

também levar à
redução do seguro

toda a sociedade.
Nos últimos três anos, o número de

acidentes de trabalho cresceu aproxima-
damente 46,4%. A explicação para o au-
mento, segundo Todeschini, é o próprio

crescimento econômico do país sem a
adoção de medidas de segurança por
parte do empresariado.

Os setores econômicos que mais con-
tribuem com acidentes do trabalho, em or-
dem decrescente, são: comércio e repa-

ração de veículos, alimentação e bebi-
das, saúde, transporte e armazenagem,
construção civil , prestação de serviços

e têxteis (respondem por mais de 51,3%
dos acidentes no país). Os cortes em mãos
e pés lideram o ranking de acidentes.

Somente em 2008 ocorreram 2.757
acidentes fatais no trabalho. O pior é que

esse número não representa a realidade,
devido à não contabilização dos aciden-
tes ocorridos com trabalhadores informais

e de empresas não registradas que atuam
no país.

Lembro que o Ministério da Previdên-

cia há alguns anos já sinalizava para esta
mudança, e que sua implantação era ques-
tão de tempo.

Transformar ameaças em oportuni-
dades é uma atitude que poucos apro-
veitam.

Algumas empresas, não do ramo da
construção civil, começaram a se planejar
para enfrentar estes desafios.

A Fiat automóveis, por exemplo, há
mais de 5 anos implantou um sistema
de gestão do FAP procurando tirar van-

tagem desta nova metodologia. Ela criou
um comitê de ergonomia na fábrica, com
a participação de trabalhadores, visan-

do melhorar o processo produtivo.
A empresa também contratou assis-

tentes sociais com a tarefa de acompa-

nharem o fiel cumprimento das prescrições
médicas para os acometidos por aciden-
tes ou doenças de trabalho, a fim de redu-

zir ou, ao menos, não aumentar o seu pe-
ríodo de recuperação. Assim, a Fiat plei-
teia tirar vantagem do fator multiplicador,

reduzindo os encargos trabalhistas com a
redução do FAP.

Portanto, tomemos o exemplo da Fiat

e encaremos este desafio como uma opor-
tunidade.
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Dia 7, em S"o Paulo
Como Evitar Autua"#es Fiscais na
Constru"$o Civil

Dia 7, em S"o Paulo
Conceitos e Aplica"$o do Cons%rcio SPE e
SCP na Constru"$o Civil com Foco na &rea
Tribut'ria e Previdenci'ria

Dia 8, em Bauru
Desenvolvimento de Analista em
Administra"$o de Pessoal na
Constru"$o Civil

Dia 8, em S"o Jos# do Rio Preto
INSS na Constru"$o Civil - (ltimas
Atualiza"#es

Dia 9, em S"o Paulo
A Nova Secret'ria - Metacompetente,
Proativa e Din)mica

Dia 12, em S"o Paulo
Ger*ncia Financeira na Pr'tica

Dia 13, em S"o Paulo
O Poder da Comunica"$o

Dia 13, em Santos
Instru"$o Normativa 971/09 - Conhe"a os
Benef+cios Previdenci'rios Introduzidos por
esta IN para a Constru"$o Civil

Dia 15, em Presidente Prudente
INSS na Constru"$o Civil - (ltimas Atualiza"#es

Dia 15, em S"o Jos# dos Campos
Nota Fiscal Eletr.nica - Sistema P2blico de
Escritura"$o Fiscal

Dia 19, em S"o Paulo
Atualiza"#es das Regras para
Preenchimento da GFIP/SEFIP vers$o 834

Dia 19, em Campinas
ISS - Imposto sobre Servi"os aplicados 5
Constru"$o Civil

Dia 27, em Mogi
T6cnicas para Apresenta"$o em P2blico

Dia 27, em S"o Paulo
Legisla"$o Previdenci'ria na
Constru"$o Civil

Dia 28, em S"o Paulo
Dicas Pr'ticas Previdenci'ria para uma
Vida Tribut'ria Saud'vel com Foco na
Constru"$o Civil

Dia 28, em S"o Paulo
Tributa"$o na Fonte: IRPJ, CSLL, PIS
e COFINS

Dia 29, em Santo Andr#
Lucro Real e Lucro Presumido na
Constru"$o Civil

Dia 30, em S"o Paulo
Or"amento de Obras e C'lculo de BDI

Dia 30, em S"o Paulo
ICMS na Constru"$o Civil -
Aplica"$o da Substitui"$o Tribut'ria

CAPACITAR PARA CRESCER
O setor de Treinamentos do SindusCon-SP trabalha co m o objetivo de oferecer ao mercado da construção c ivil
oportunidades de aprendizado e reciclagem profissio nal, sempre com foco no crescimento do setor.

Com temas relevantes e instrutores qualificados, os  treinamentos são oferecidos na cidade de São Paulo  e nas
regionais do sindicato e, também, podem ser realiza dos no formato in company .

Acesse www.sindusconsp.com.br e conheça o calendári o completo de treinamentos
Centro de Atenção ao Associado (11) 3334-5600
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RESPONSABILIDADE SOCIAL

terceira edição do ConstruSer

(Encontro Estadual da Cons-
trução Civil em Família – Cons-

truindo a Cidadania e o Ser Humano),

que o SindusCon-SP realiza em 27 de
março, traz como inovação a promo-
ção dos Oito Objetivos de Desenvolvi-

mento do Milênio (ODMs), pacto defi-
nido na Cúpula do Milênio das Nações
Unidas em Nova York, em setembro de

2000. A ideia é explicitar ao trabalha-
dor da construção civil e seus familia-
res, em cada uma das ações desenvol-

vidas durante o evento, as metas do
milênio para tornar o mundo mais soli-
dário e justo até 2015.

Miséria e sustentabilidade
Os ODMs pactuadas entre 189 paí-

ses reunidos na ONU são: acabar com
a fome e a miséria; proporcionar ensino
básico para todas as crianças; promo-

ver a igualdade entre os sexos e a auto-
nomia da mulher; reduzir a mortalidade
infantil; melhorar a saúde materna; com-

bater a Aids, a malária e outras doen-
ças; garantir a sustentabilidade ambien-
tal; e estabelecer uma parceria mundial

para o desenvolvimento.
“O ConstruSer sempre trabalhou por

esses objetivos, mas agora isso será co-

municado aos participantes”, afirma Ma-

A
Para mudar o mundo

ConstruSer promoverá
os 8 Objetivos de

Desenvolvimento do
Milênio, da ONU

ria Luiza Dias, da Divisão de Desenvol-

vimento Sociocultural do Sesi-SP. Para
ajudar na educação sobre os ODMs, um
banner será instalado na frente dos CATs

(Centros de Atividades do Trabalhador)
que receberão o evento na Capital e nas
nove Regionais do sindicato.

A vice-presi-
dente de Respon-
sabilidade Social

do SindusCon-SP,
Maristela Honda,
lembra que o even-

to é fruto do apoio
de todas as entida-
des envolvidas.

Idealizado pelo
SindusCon-SP, o ConstruSer é realiza-
do em parceria com Fiesp, Sesi-SP, Se-

nai-SP e Seconci-SP e tem apoio de vá-
rias outras entidades.

O evento tem como conceito básico

que as ações de responsabilidade so-
cial das empresas devem priorizar seus
colaboradores diretos. Para materializar

isso, congrega os trabalhadores do se-
tor e seus familiares em um dia inteira-
mente dedicado a estimulá-los a melho-

rar sua qualidade de vida, elevar sua
auto-estima e incentivar seu convívio fa-
miliar. “Sem dúvida, o ConstruSer é um

dos maiores eventos de atendimento à
família do trabalha-
dor da construção.

Para nós, nada é
mais gratificante do
que proporcionar

tudo isso a estas
pessoas”, afirma
Sergio Watanabe,

presidente do Sin-
dusCon-SP.

A expectativa é de que o evento atin-

ja neste ano 32 mil pessoas, entre tra-
balhadores, familiares e voluntários. “O
ConstruSer exige muito empenho, mas

quem trabalha por ele o faz com o cora-
ção”, resume Haruo Ishikawa, vice-pre-
sidente de Relações Capital-Trabalho.

O Sesi-SP, por
exemplo, além de
disponibilizar as

instalações, reali-
zará atividades de
educação alimen-

tar, oficinas de lei-
tura e matemática,
atividades físicas,

exames odontoló-
gicos, orientações às mães e gestantes
e oficinas de artesanato para geração

de renda e de educação ambiental.
O Senai-SP fará atividades para es-

timular a qualificação profissional, a se-

gurança dos trabalhadores e os cuida-
dos com o meio ambiente no canteiro
de obras. “Um jogo de argolas terá en-

foque lúdico na segurança contra ris-
cos domésticos”, afirma Luiz Roberto
Gasparetto, coordenador técnico da en-

tidade.
Já o Seconci se voltará a exames

médicos e orientações sobre saúde. A

novidade da entidade neste ano será o
Espaço Criança, no evento de A. E. Car-
valho, na Capital. Nele, pediatras darão

orientações às mães sobre vacinas, alei-
tamento e prevenção de acidentes do-
mésticos. O espaço também terá edu-

cadoras que promoverão atividades re-
lacionadas à qualidade de vida e à saú-
de das crianças.

Acompanhe na próxima edição a co-
bertura completa do evento.

                       (Nathalia Barboza)

O Sesi-SP
disponibil izará
oficinas de leitura
e matemática
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Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

comunicacao@seconci-sp.org.br

PREVENÇÃO E SAÚDE

 /*0 GERENTE DE COMUNICA#"O DO SECONCI-SP

E COORDENADORA DA PARCERIA DA ENTIDADE NO

CONSTRUSER

Saúde em família
Fátima Cardoso *

ConstruSer atingiu
a meta de valorizar

o ser humano e
construir cidadania

m 2008, quando o Seconci-SP foi
convidado pelo SindusCon-SP para
ser parceiro na realização do Cons-

truSer, aceitamos de pronto e as razões
para isso não poderiam ser mais claras.
Primeiro porque há mais de 40 anos o

Seconci-SP é reconhecido como o braço
social da indústria da construção, dedican-
do-se a prestar atendimento médico-am-

bulatorial e odontológico para os trabalha-
dores do setor e seus dependentes. De-
pois porque uma iniciativa como essa re-

presenta a essência da nossa missão, que
é “promover ações de saúde, educação e
assistência social”.

Mas o convite também se tornou um
grande desafio, pois não seria nada fácil
estar presente simultaneamente em dez

locais tão distantes e com o mesmo rol de
serviços, garantindo a eficiência do traba-
lho e sem comprometer a qualidade em

nenhum momento.
A experiência nas Megasipats pesou

positivamente: afinal, há mais de dez anos

o Seconci-SP é parceiro do SindusCon-
SP, Sesi-SP e Senai-SP na organização
desse evento que percorre todo o Estado,

conscientizando os trabalhadores sobre a
importância da prevenção de acidentes e
das doenças ocupacionais. Porém, na prá-

tica, nada se comparava ao ConstruSer.
Com o apoio do Instituto de Ensino e Pes-
quisa Armênio Crestana –Iepac/Seconci-

SP, mobilizamos mais de 250 pessoas, en-
tre alunos de Escolas Técnicas de Enfer-
magem e profissionais das unidades am-

bulatoriais próprias e dos hospitais públi-
cos que administramos.

Fazendo jus à sua expertise, o Secon-

ci-SP ficou responsável pelas orientações
de saúde, oferecendo testes de glicemia,
colesterol e acuidade visual, e aferição de

pressão arterial. No dia, toda a apreensão

E

deu lugar a um sentimento de dever cum-
prido e profunda satisfação. O ConstruSer

acabou superando todas as expectativas
e escreveu o primeiro capítulo de uma his-
tória vitoriosa.

Agora, próximos da terceira edição do
evento, os méritos desse projeto ficam ain-
da mais evidentes. Reunidos em espaços

amplos, com toda a infraestrutura e em
contato direto com a natureza, os traba-
lhadores da construção têm a oportunida-

de única de aproveitar momentos de lazer
com a família e participar de atividades
educativas e com foco na prevenção de

acidentes e promoção de saúde.
A resposta do público e o crescente

interesse dos trabalhadores em se inscre-

ver é a melhor prova de que o ConstruSer
tem conseguido tornar concreta a sua meta

de construir cidadania e valorizar o ser

humano.
A construção é um dos pilares da eco-

nomia nacional e emprega centenas de

milhares de trabalhadores. Mas é também
um dos setores onde as diferenças socio-
econômicas do país são mais evidentes,

tornando-se assim um celeiro fértil para
novos projetos que estimulem a autoesti-
ma desses trabalhadores e coloquem em

destaque as ações de responsabilidade
social.

Sempre que houver iniciativas dessa

natureza o Seconci-SP estará presente,
apoiando e contribuindo para que esses
encontros se consolidem e cresçam, atin-

gindo progressivamente um número cada
vez maior de pessoas. Sem descartar a
responsabilidade das instituições públi-

cas, cabe também às empresas e às lide-
ranças do setor oferecer meios para que
se faça a diferença, e nada melhor do que

eventos com essa magnitude para que
isso aconteça.

Por isso, convidamos as empresas e

os trabalhadores de todo o Estado de São
Paulo que já estiveram nas outras edições
do ConstruSer a participarem novamente,

e aqueles que ainda não se engajaram
nessa atividade, essa é a hora de partici-
par. Todos são muito bem-vindos!
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O diretor da Regional Bauru do Sin-
dusCon-SP, Renato Parreira, esteve na
sede do Sindicato dos Trabalhadores da

Construção Civil de Bauru para uma visi-
ta de boas-vindas ao ex-secretário muni-
cipal de Administrações Regionais, Clau-

dio Gomes, que reassumiu a direção sin-
dical (foto).

Bauru fortalece diálogo com trabalhadores

NOTÍCIAS DAS REGIONAIS

Rio Preto luta
contra enchentes

As chuvas que castigaram São José
do Rio Preto nos últimos meses acarreta-

ram mortes de pessoas e prejuízos como
a queda de pontes e a destruição de imó-
veis, ruas e calçadas. Apenas o temporal

que atingiu a cidade em 18 de janeiro cau-
sou prejuízo de R$ 66,7 milhões, segundo
cálculos da Defesa Civil. As enchentes atin-

giram sobretudo as principais vias de aces-
so da cidade, as avenidas Bady Bassit e
Alberto Andaló.

Preocupada com esta situação, a Re-
gional de São José do Rio Preto do Sin-
dusCon-SP participou ativamente de es-

tudo promovido pela Prefeitura para anali-
sar os problemas hídricos e de macrodre-
nagem da cidade.

O estudo visou principalmente propor
ações para a reposição hídrica do lençol
freático, o aproveitamento racional das

águas pluviais e o combate às enchentes.
Com a participação de outras consultorias
especializadas, foi estudada amplamente

toda a calha de vazão da bacia do Rio
Preto, bem como os afluentes, os córre-

gos Bora e Canela.
A partir daí, foi desenvolvido um rela-

tório, posteriormente aprovado e transfor-

mado em lei pela Câmara Legislativa, que
está ajudando no combate às enchentes.
O engenheiro Jorge Abdanur, autor da lei

e um dos participantes do estudo, ressalta
a importância do sindicato nesta ação. “O
SindusCon-SP desempenha um papel

fundamental no crescimento sustentável
da cidade, que precisa ser tratada num
âmbito macro; afinal, o problema vai além

da ampliação de tubulações nas aveni-
das”, comenta.

Obras iniciadas
A administração pública já sinalizou

que corrobora o estudo e iniciou obras de

recuperação dos estragos causados pe-
las chuvas, além da execução de obras
de prevenção a novas enchentes.

“Esperamos que o valor técnico deste
estudo seja de grande utilidade para es-
tas obras, que constituem um desafio e

uma esperança para nossa cidade”, diz o
diretor da Regional, Silvio Martini Filho.

Para diminuir o efeito das chuvas na

cidade no próximo ano, a Regional pro-
põe algumas medidas como: amplificação
da calha de vazão do Rio Preto, eliminan-

do interferências que estreitam o curso de
água; construção de dispositivos de reten-
ção para diminuir a força das águas, como

caixas de dissipação (piscinões), barra-
gens e reservatórios; ampliação de áreas
de permeabilidade em lotes habitacionais;

reuso e infiltração ao subsolo de águas
pluviais em novas construções habitacio-
nais; adoção de novas diretrizes técnicas

na implantação de projetos públicos e pri-
vados de redes de água, esgoto, drena-
gem e loteamentos, com avaliação perió-

dica e melhoria contínua.         (Ester
Mendonça e Ana Lígia Paschoaletti)

A arquiteta Fabiana Azevedo, os engenheiros Germano  Hernander e
Paulo Romera e o vereador Jorge Abdanur, na elabora ção do relatório

Na oportunidade, Parreira reiterou a
importância da união das entidades para
o fortalecimento e o crescimento contínuo

do setor. “Manter um bom diálogo entre as
instituições da construção civil faz todos
caminharem na mesma direção: o desen-

volvimento do setor. Isso agiliza as ações
e garante mais tempo para cada uma de-
las investir em novas iniciativas que valo-

rizem nossa atividade.”
 No encontro, ele citou alguns dos pro-

jetos desenvolvidos pela Regional, como

Adote uma Creche, Obra legal, Megasi-
pat, ConstruSer, além de apresentar o pla-
no de ações da entidade para 2010.

“Muitas das nossas atividades são vol-
tadas para o trabalhador e gostaríamos
de contar com o apoio e a participação de

vocês nestas ocasiões. Nossa meta aqui
é defender a construção civil. É o que to-
dos nós queremos. Então, nossa propos-

ta é incentivar o debate para, juntos, bus-
carmos as melhores soluções para as de-
mandas do setor”, acrescentou.

Os representantes dos trabalhadores
receberam muito bem a diretoria do Sin-
dusCon-SP. Eles se dispuseram a partici-

par mais ativamente das ações de valori-
zação do trabalhador.

(Sabrina Magalhães)
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São José aquece os motores
Com a participação do

secretário municipal de De-
senvolvimento Econômico e

da Ciência e Tecnologia,
José de Mello Correa, a di-
retoria da Regional de São

José dos Campos reuniu-se
em fevereiro para debater
ações conjuntas em face do

esperado aquecimento da
construção neste ano.

Correa informou que a

ampliação do Senai local
atrasou por questões legais
que devem se resolver até

julho. Informou que há espa-
ço disponível para capacitação no Parque
Tecnológico, dependendo apenas de uma

decisão baseada na logística. Sugeriu
aproximação com o PAT (Posto de Atendi-
mento ao Trabalhador), que dispõe de uma

oferta de 3 mil trabalhadores, para suprir
as necessidades das construtoras.

O diretor da Regional, José Roberto

30 inscritos, dos quais três
são mulheres. “Temos inte-

resse em colocá-las no nos-
so canteiro, para aproveitar-
mos seu potencial”, disse.

Para assegurar condi-
ções vantajosas de aquisi-
ção de insumos e evitar atra-

sos dos fornecedores, Alves
destacou a atuação da
CompraCon-SP (Associa-

ção de Compras da Cons-
trução Civil no Estado de
São Paulo).

Além dos membros da
diretoria regional, compare-

ceram à reunião Silvio Almir Diniz, José

Renato Fedato, Marco Aurélio Vituzzo,
Patrícia Fernandes Silvio e Vinicíus Fer-
nandes Silvio, Glaucinei Câmara, Wilson

Roberto Teixeira, Sergio Luiz Silva, Mauro
Tallavasso Vassovinio e Irene Tressoldi,
que foram convidados a compor a direto-

ria regional.             (José Carlos Ducatti)

Uma turma de 21 formandos e 1 for-
manda recebeu o diploma de mestre de
obras do curso realizado pela Delegacia

Regional do SindusCon-SP de Mogi das
Cruzes em parceria com o Senai. Da sole-
nidade participaram o secretário de Obras,

Walter Ujvari; os presidentes locais do sin-
dicato dos engenheiros, Mário Galego, e
da associação dos engenheiros, Nelson

Batalha; o diretor da Escola Senai, Carlos
Serra; o coordenador do curso, Alexandre

Mestres formam-se em Mogi

Alves, relatou reuniões mantidas com a
vereadora Amélia Naomi, visando montar

um programa para capacitar mulheres a
trabalharem na construção.

O associado José Renato Fedato, da

construtora Costa Norte, informou que o
Senai desenvolve em seu canteiro de
obras um curso de pedreiro revestidor para

O secretário Mello Correa (ao centro), na reunião c om a diretoria regional

Silva, e o diretor da Delegacia do Sindus-
Con-SP de Mogi das Cruzes, Orlando Po-

zzani Jr..
O diretor destacou que os formandos

são vencedores, pois além de trabalha-

rem na construção de dia, enfrentaram um
curso de um ano de duração, com carga
horária de 600 horas.

O secretário Ujvari salientou o esforço
dos formandos para alcançar a qualidade
tecnológica e que o futuro do país depen-

de desta qualifica-
ção. Serra, do Senai,
enfatizou a lição de

cidadania dada pe-
los alunos. Uma
nova turma de 32

pessoas já iniciou as
aulas.              (JCD)

Com o apoio do Sesi, a consultora
Martelene Carvalhaes ministrou para 30

pessoas em Bauru o curso “Consórcios
na Construção Civil: estruturação de ne-
gócios imobiliários e alterações na legis-

lação”. Falou sobre Sociedade de Propó-
sito Específico (SPE), Sociedade em Con-
ta de Participação (SCP) e os cuidados na

elaboração de cada tipo de contrato.
Cerca de 30 pessoas participaram do

curso “RAT (Seguro de Riscos Ambientais

do Trabalho) x FAP (Fator Acidentário de
Prevenção) ”, ministrado pelo consultor Ma-
riano Carneiro.  Ele explicou a nova meto-

dologia de cálculo do RAT e orientou os
presentes sobre como melhor executar as
adaptações necessárias.                             (SM)

Curso discute
contratos



A Regional Campinas do
SindusCon-SP promoveu uma

reunião com a  Prefeitura local
em fevereiro, em que se discu-
tiram os Decretos 16.973 e

16.974, os quais estabelecem
procedimentos para o licencia-
mento ambiental de empreen-

dimentos, estipulando um pra-
zo de seis meses para a análi-
se dos projetos.

Participaram do encontro
cerca de 80 empreendedores
da construção, e os secretários

municipais de Meio Ambiente,
Paulo Sérgio Garcia de Olivei-
ra; de Assuntos Jurídicos, Carlos Henri-

que Pinto; de Planejamento, Alair Rober-
to de Godoy, e de Urbanismo, Hélio Car-
los Jarreta, além do vice-presidente do

SindusCon-SP Paulo Batistella.
“Foi um encontro com resultado posi-

tivo, pois havia muitas dúvidas em rela-

ção à aplicação da lei, especialmente no
que diz respeito ao tempo que a prefeitu-

Campinas analisa regras ambientais

ra terá para aprovar os projetos”, avalia o
diretor da Regional, Luiz Cláudio Amoro-
so. “Não questionamos a preservação do

meio ambiente, por ser esta uma preocu-
pação nossa também, mas a estrutura do
poder público para analisar os projetos e

o tempo para a aprovação”, explica.
Ele sugeriu a criação de um grupo de

trabalho para propor aperfeiçoamentos

aos decretos.

O secretário de Meio Am-
biente diz que o prazo de seis
meses foi determinado como

máximo para a análise, mas
a intenção é reduzi-lo. “Os
processos vão correr parale-

lamente em cada um dos ór-
gãos e o prazo depende da
natureza e da complexidade

do projeto. Nada impede o
aperfeiçoamento dos decre-
tos. O que queremos é ter uma

gestão ambiental mais efi-
ciente”, comenta.

O secretário de Urbanis-

mo, Hélio Carlos Jarreta, acha que o De-
creto traz um impacto positivo para a ci-
dade, que ganhará uma taxa verde por

habitante muito maior do que a atual. “E
temos que vincular isso à construção civil.
Estamos dando um passo adiante e, como

urbanista, me sinto orgulhoso de partici-
par desse projeto tão bem elaborado”,
concluiu.                        (Vilma Gasques)

Oliveira, Godoy, Batistella, Amoroso e Pinto, na me sa do evento

A Associação Trabalho e Vida, em
parceria com a Regional Campinas,

promoveu no fim de janeiro o Seminá-
rio Segurança e Saúde na Indústria da
Construção, para discutir o novo Fator

Acidentário de Prevenção (FAP).
“O evento também trouxe boas prá-

ticas construtivas para se diminuir aci-

dentes, e discutiu a necessidade de
gerenciamento de empresas terceiriza-
das para uma melhor interação da

construtora principal com as demais, vi-
sando reduzir os afastamentos dos tra-
balhadores, com a adequação às no-

vas legislações previdenciárias, traba-
lhistas e ambientais”, diz o auditor fis-
cal do Trabalho, Antonio Pereira do

Nascimento.       (VG)

Evento debate
segurança e saúde

Ribeirão forma operadores
Uma turma de 20 trabalhadores (foto)

concluiu em fevereiro o 16º curso de Ope-

rador de Elevador de Obra, oferecido pela
Regional Ribeirão Preto do SindusCon-
SP em parceria com o Senai e apoio de

Mecan, Habiarte Barc e Prefeitura.
“Nosso objetivo é oferecer ao merca-

do mão de obra qualificada, assim como

cumprir as diretrizes de segurança no can-
teiro de obras, algo imprescindível para a
integridade física e a saúde dos trabalha-

dores”, afirma o diretor da Regional, José
Batista Ferreira.

O curso foi ministrado pelos técnicos
de segurança do trabalho Humberto Ro-

drigues Ramos e Raimundo Nonato da
Silva. “É de extrema importância a cons-
trutora ter um profissional qualificado e que

esteja apto a manusear o equipamento,
garantindo segurança e qualidade na exe-
cução do trabalho”, afirma Ramos, ressal-

tando que a certificação é obrigatória para
o exercício da função.

Para os alunos, o curso proporcionou

oportunidade de adquirir mais experiên-
cia na área, além da possibilidade de no-
vas oportunidades de trabalho. “Com ele

tenho condições de almejar crescimento
profissional e certificar minha segurança
e a dos meus colegas”, afirma o servente

Antônio Pereira.
(Marcio Javaroni e Ana Paula Popolin)



O prefeito Luiz Marinho e a ministra
Nilcea Freire, da Secretaria Especial de

Política para Mulheres, lançaram em
fevereiro o programa Mulheres Cons-
truindo Autonomia em São Bernardo do

Campo. O projeto visa à formação gra-
tuita de 240 mulheres em situação de
vulnerabilidade social para trabalha-

rem como pedreiras.
Para Luiz Marinho, o programa con-

solida a principal bandeira do governo

de São Bernardo, de promover a inclu-
são social em todos os segmentos. “Es-
pero que em breve possamos ampliar

o número inicial para muitas outras tur-

mas”, afirmou. Ele também reforçou a

importância da parceria com o Sindus-
Con-SP, além do interesse de empre-
sários da construção em investir nas

futuras profissionais.
Já Nilcea Freire manifestou a con-

vicção de que “essa ação terá êxito e o

município contará com grandes parcei-
ros do setor para a inserção dessas
mulheres no mercado de trabalho. O

programa quebra preconceitos e signi-
fica que as políticas públicas para as

São Bernardo capacitará
240 mulheres pedreiras

mulheres podem acontecer em todo o
país”.

Para o diretor da Regional Santo

André do SindusCon-SP, Paulo Pia-
gentini, essa é uma boa iniciativa, se-
guindo o que já existe na Europa e nos

Estados Unidos.
O diretor-adjunto da Regional, Ri-

cardo Di Folco, que participou do even-

to, considerou a iniciativa “importantís-
sima, pois abre para as mulheres mais
esse mercado de trabalho, que costu-

ma trazer boa remuneração para o bom
profissional, e ajuda também a cons-
trução, que já há alguns anos enfrenta

carência de mão de
obra qualificada”.

Em São Bernardo,

o programa contará
com R$ 276 mil em re-
cursos federais e apoio

das secretarias locais.
A prefeitura buscará
parceria de organiza-

ções de mulheres e
moradoras do municí-
pio; sindicatos empre-

sariais e de trabalha-
dores e empresários
do ramo; gestores pú-

blicos; lideranças polí-
ticas; entidades de
apoio ao cooperativis-

mo e empreendedoris-
mo, entre outros segmentos.

Além dos conteúdos técnicos,

como assentamento de tijolos, blocos,
pisos e azulejos, reboco, pintura e tex-
turização, as alunas receberão noções

de direitos humanos, cidadania, direi-
tos e segurança no trabalho, meio am-
biente, empreendedorismo e associa-

tivismo, além de ampliação da esco-
laridade, entre outros temas, com foco
na inclusão social e independência fe-

minina.                         (Sueli Osório)

Nilcea, Di Folco e Marinho: parceria pela qualifica ção
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MARKETING

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

cosenza@cosenzaeassociados.com.br

* CONSULTOR DE EMPRESAS E PROFESSOR DA EAESP-

FGV E DA BBS

século 21 se apresenta como a

Era do Cliente, se as empresas
quiserem obter vantagem com-

petitiva para sobreviverem no mundo glo-

balizado.
Até 1932, após a grande depressão,

tivemos o capitalismo do proprietário da

empresa –family owner capitalism. Nesse
regime, os donos das organizações acre-
ditavam que elas foram criadas para dar

emprego aos familiares e agregados, uma
vez que a empresa era familiar.

A partir de 1932, o aprendizado da cri-

se levou os acadêmicos em gestão de ne-
gócios a proporem a separação entre a
propriedade e a gestão das empresas, o

que originou o capitalismo do gestor –ma-
nagerial capitalism. Esse regime privilegiou
as business schools e seus egressos de

maneira a não se contestar suas decisões,
por mais personalistas que fossem e mes-
mo que quisessem atribuir notoriedade ao

gestor profissional em vez de garantir a
longevidade da empresa.

Em 1976, por grande parte das orga-

nizações já ter aberto seu capital e o nú-
mero de acionistas ser elevado, surgiu a
necessidade de remunerá-los de manei-

ra adequada. Surgiu o capitalismo do acio-
nista –shareholder value capitalism. Infe-
lizmente, as empresas que levaram ao pé

da letra o objetivo de maximizar o retorno
aos acionistas foram as que menos se va-
lorizaram, de 1976 a 2008.

Aquelas que estabeleceram como ob-
jetivo o atendimento a seus clientes foram
as que tiveram o maior retorno aos acio-

nistas, enquanto valorização do negócio.
É chegado o momento de aprender

com as empresas que mais se valoriza-

ram nas últimas décadas por haverem es-
tabelecido valores compatíveis com a ra-
zão de ser de um negócio que, segundo

A Era do Cliente

O
Antonio Jesus de Britto Cosenza *

O usuário de seu
produto é o início

e o fim do processo
de inovação

Peter Drucker, é “conquistar e reter clien-
tes”.  É chegada a hora de se ter como
benchmark uma P&G e uma J&J.

O usuário de seu produto é o início e o
fim do processo de inovação. A open inno-
vation começou com a internet e veio para

ficar. O consumidor é cocriador dos produ-
tos e serviços que utiliza. As pesquisas de
acompanhamento do cliente, em seu dia

a dia familiar e profissional, são a melhor
forma de se buscar diferenciação de pro-
dutos e serviços que facilitem a sua vida.

Não há necessidade de uma inova-
ção de ruptura para se obter vantagem
competitiva. Basta uma inovação de sus-

tentação.
As empresas não precisam trabalhar

no nível de marketing “modelador de mer-

cados”. Elas podem se contentar em tra-

balhar no âmbito do marketing “antecipati-

vo”. Basta, para isso, acompanhar os hábi-
tos e os estilos de vida de seus públicos
alvos e buscar uma maneira de facilitar a

vida dos clientes.
Há algumas premissas para tornar pro-

dutiva a operacionalização de tal estilo de

gestão.
1) Não se detêm todas as competên-

cias isoladamente.  Deve-se buscar net-
work colaborativo ao longo de toda a ca-
deia produtiva.

2) Devem-se testar os protótipos à

exaustão, porque é o usuário quem pode
melhor opinar sobre seu aperfeiçoamento
e não o técnico da área de P&D.

3) Devem-se envolver fornecedores,
agentes facilitadores e canais. O “direcio-
nador de valor” em qualquer cadeia de

demanda pode se deslocar da matéria
prima para o pós-venda em tempo menor
que um ciclo produtivo. Essa mobilidade

exige um atento acompanhamento de toda
a cadeia para não se investir em integran-
tes sem condição de agregar valor à sua

oferta para o mercado.
O capitalismo do cliente veio para ficar

e ele vai obrigar as organizações a terem,

como valor, a responsabilidade social e a
sustentabilidade, pois os clientes formam
a sociedade que garante as participações

de mercados e os investimentos nas orga-
nizações. O customer centered capitalism
é o reconhecimento de importância do

marketing.
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JURÍDICO

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna: tadeu@navarro.adv.br

* RESPECTIVAMENTE, S.CIO , ADVOGADO S+NIOR E ADVO-

GADO PLENO DO ESCRIT.RIO NAVARRO ADVOGADOS1

nstituído em 2009, o Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida objetiva criar

mecanismos de incentivo à produ-
ção e à aquisição de novas unidades
habitacionais pelas famílias com ren-

da de até dez salários mínimos, sen-
do permitida a aquisição de um único
imóvel novo, uma única vez para cada

mutuário.
Adicionalmente, por meio da MP

460/09, convertida na Lei 12.024/09,

foram promovidas algumas alterações
na legislação tributária aplicável no
âmbito do programa, tais como:

• Regime Especial Tributário do Pa-
trimônio de Afetação –RET: o percen-
tual aplicável foi reduzido de 7% para

6%, sendo que, no caso de projetos de
incorporação de imóveis residenciais
de interesse social, cuja construção te-

nha se iniciado a partir de 31/03/09, o
percentual será equivalente a 1% da re-
ceita mensal recebida; e

• Até 31 de dezembro de 2013 , a
empresa construtora contratada para
construir unidades habitacionais de va-

lor comercial de até R$ 60 mil, no âmbi-
to do programa, poderá em caráter op-
cional efetuar o pagamento unificado de

tributos equivalente a 1% da receita
mensal auferida pelo contrato de cons-
trução.

Excepcionalmente, a IN RFB 934/09
ratificou o disposto na Lei 11.977/09, ao
determinar que as empresas incorpo-

radoras e construtoras contratadas para
construir unidades habitacionais no
âmbito do programa poderão recolher,

na forma do RET, aqueles tributos fede-
rais de forma unificada, valendo-se en-
tretanto do percentual equivalente a 1%

da receita mensal auferida pelo contra-
to de construção.

Desoneração correta

I
Alexandre Tadeu Navarro, Renato Faria e Fabiano Marcos *

Redução tributária
do Minha Casa
é caminho para

o desenvolvimento

Essa foi, de fato, a grande novidade
trazida pela nova legislação tributária

referente ao programa, pois adotar uma
carga tributária mais reduzida é uma
das premissas mais relevantes para a

estruturação jurídico-financeira das
operações a serem executadas pelas
construtoras e incorporadoras, que cor-

respondam às ações voltadas ao Minha
Casa, Minha Vida.

Neste cenário, e considerando al-

gumas premissas, podemos dizer que,
na hipótese de uma determinada em-
presa incorporadora assumir as funções

simultâneas de incorporadora e cons-
trutora (art. 31, “b”, da Lei 4.591/64), e
desde que seu objeto social comporte

essa situação, a sociedade deverá au-
ferir, neste caso, receita exclusivamen-

te a título de venda de unidades imobili-
árias autônomas.

Não haverá, portanto, o recebimen-

to de receita como contraprestação pela
prestação de serviços de construção
civil. Logo, a carga tributária total apli-

cável neste caso será de apenas 1%.
Para esta conclusão, foi adotada a

própria definição de incorporação imo-

biliária contida na IN RFB 934/09, defi-
nindo-a como atividade exercida com o
intuito de promover e realizar a cons-

trução , para alienação total ou parcial
de edificações de unidades imobiliárias.

Logo, a nosso ver, a IN não condi-

cionou isoladamente, às empresas in-
corporadoras ou às construtoras, o be-
nefício da tributação mais benéfica,

equivalente a 1% sobre o total de re-
ceitas recebidas, não havendo, porém,
uma regra expressa e absolutamente

clara nas referidas normas, a fim de
eliminar qualquer risco de questiona-
mento fiscal.

No conjunto, pode-se afirmar com
tranquilidade serem ótimas as novida-
des que certamente irão colaborar ain-

da mais para acelerar o mercado de
construção. Enfim parecem ter compre-
endido que a desoneração fiscal é o ca-

minho mais curto e objetivo para o de-
senvolvimento sustentável.
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SOLUÇÕES INOVADORAS

om grande satisfação iniciamos
esta coluna, enfocando técnicas
e materiais inovadores na cons-

trução civil. Pretendemos modestamente
contribuir para o avanço do setor, bastan-
te moderno e dinâmico (pelo menos na

maioria dos segmentos).
Relativamente às inovações na cons-

trução, algumas colocações:

• nem tudo que é inovador é bom; aliás,
pode até ser muito ruim, não faltando exem-
plos antigos e recentes;

• a inovação precisa ser desenvolvida de
cabo a rabo, ou seja, há necessidade de
estudos e detalhamentos desde a concep-

ção inicial até a aplicação do produto, as-
sistência pós-venda, manutenção e desti-
nação final após encerrar-se a vida útil (ci-

clo de vida do produto);
• a inovação precisa ser tratada como um
sistema, devendo integrar-se aos demais

elementos da construção, ferramentas e
equipamentos disponíveis, mão de obra e

Cuidados ao inovar

C
Ercio Thomaz *

A construção de
protótipos em

escala real permite
aprimorar detalhes

outros recursos locais;
• a inovação precisa ser analisada sob a
ótica da engenharia do valor, devendo

obrigatoriamente propiciar vantagens pelo
menos sob alguns dos diversos aspectos
técnicos, funcionais, estéticos, econômicos

ou ambientais; ideal que os benefícios se
repartam por toda a sociedade, desde o
inventor e o fabricante até o consumidor

final (soluções “ganha-ganha”);
• a inovação tecnológica deve ser desen-
volvida, pré-testada e avaliada tecnicamen-

te à luz de um balizamento e parametriza-
ção bem definidos;
• profissionais devem ser adequadamen-

te treinados para as formulações, preparo,

aplicação, construções ou montagens, o
que, se mal executados, “lançarão o nos-
so lançamento” num abismo;

• a construção de protótipos, em escala
real, é imperiosa; sob aguda observação
poderão ser feitos ajustes, aprimorados

detalhes e insumos inicialmente previstos;
• deve haver uma estratégia muito cuida-
dosa para lançamento do produto no mer-

cado, considerando, além dos aspectos
técnicos e operacionais, a “percepção” que
o meio técnico e o público leigo terão do

produto, uma tarefa nem sempre de fácil
solução;
• a inovação tecnológica deve ser testada

inicialmente em pequena escala, quando
inclusive poderá ser realizada melhor ava-
liação econômica;

• sem ferir a ética e direitos autorais, pode-
se partir de inovações existentes, aprimo-
rando-as ou diversificando-as (“benchma-

rking”); cuidado, todavia, para imitações
desastrosas, baseadas no “ouvir o galo
cantar, mas sem saber onde”.

Norma de desempenho
Sob o aspecto da parametrização para

o desenvolvimento e avaliação de produ-
tos inovadores na construção, deve-se
destacar o advento da Norma de Desem-

penho, a NBR 15.575, que passa a vigo-
rar oficialmente a partir de maio. Neste pri-
meiro artigo, vamos fazer pequena sínte-

se desta norma. Nos demais, abordare-
mos novos sistemas estruturais, fachadas
glazing, materiais fibrosos, painéis arqui-

tetônicos, aços aclimáveis, madeiras re-
constituídas e outros, sempre sob a ótica
da normalização de desempenho e da

neutralidade de quem não é nem produtor
nem consumidor direto.

A norma de desempenho foi inicialmen-

te pensada para habitações de até cinco
Câmara de ensaio de desempenho
ao fogo de paredes e portas
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* DOUTOR PELA EPUSP, PESQUISADOR DO IPT, PRO-

FESSOR NA P.S  GRADUA#"O DO IPT E DO MACKENZIE1

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

erciothomaz@uol.com.br

Norma possibilitará
balizar análises de

sistemas inovadores
de estruturas

Câmara de ensaio de desempenho de telhados, reprodu zindo chuva e vento

pavimentos; pode ser aplicada para maior

número de pavimentos no caso de requi-
sitos que independam diretamente da al-
tura (durabilidade, segurança no uso e

ocupação, conforto térmico e acústico etc.)
e, naturalmente, com o tempo será esten-
dida para prédios com maior altura e edifi-

cações com outras destinações. Está sub-
dividida em seis partes, sendo que a pri-
meira enfoca o desempenho conjunto dos

diferentes elementos e sistemas que inte-
gram uma construção. Aborda aspectos
como a interação entre solo e estrutura,

entre estrutura, paredes de vedação, pi-
sos e caixilhos, e daí por diante.

Com a Parte 1, pretende-se direcio-

nar o comportamento harmônico entre os
diferentes elementos e componentes da
construção. Nesta parte incluiu-se o con-

ceito de vida útil, estabelecendo-se pra-
zos mínimos sob condições corretas de
uso e manutenção

(estrutura principal,
40 anos; cobertura,
20 anos etc.), refe-

rencial até então
não registrado em
nenhuma outra nor-

ma brasileira de
construção (tida
como o maior bem

durável, mas para-
doxalmente até en-
tão sem nenhuma referência objetiva da

durabilidade).
A Parte 2 trata do desempenho estru-

tural, estabelecendo critérios de seguran-

ça, limites de danos e de deformações sob
condições de serviço etc.. Para que mais
uma norma se já existem as de estruturas

de concreto, aço etc.? Exatamente para
fomentar e balizar análises de outros sis-
temas que estão surgindo, como steel fra-

me, painéis pré-fabricados com os mais
diferentes materiais e outros. A Parte 2,
como de resto o conjunto normativo no

geral, estabelece paradigmas de desem-
penho independentes do material ou do
processo que venha a ser adotado na cons-

trução, característica fundamental das nor-
mas de desempenho.

A Parte 3 enfoca os pisos internos, es-

tabelecendo pa-

râmetros para o
atrito/resistência
ao escorrega-

mento, resistên-
cia ao desgaste
por abrasão, cai-

mentos mínimos
ou máximos, ní-
veis tolerados de

irregularidades
superficiais, etc..

Na Parte 4

são tratadas as
divisórias inter-
nas e as fachadas, com exigências para

resistência a impactos de corpo mole e
corpo duro, capacidade de fixação de pe-
ças suspensas, segurança contra incên-

dios, isolação térmica e acústica etc..
Ação do vento e do granizo, ancora-

gem, estanqueida-

de à água, seguran-
ça na montagem e
nas operações de

manutenção, resis-
tência e capacidade
de suporte de plati-

bandas, necessida-
de de aterramento e
outros aspectos são

tratados na Parte 5
– Coberturas.

A Parte 6 foca as instalações hidrossa-

nitárias, norteando pressões e vazões nos
aparelhos, temperatura da água forneci-
da por aquecedores, resistência à pres-

são interna de tubulações, instalações de
combate a incêndio, risco de ferimentos e
esforços de manobra de aparelhos, etc..

Para as construtoras, antes do empre-
go disseminado de uma inovação, é im-
portante realizar a avaliação do desem-

penho com base na referida norma. Com
essa finalidade, vale lembrar que já se dis-
põe há algum tempo da Referência Técni-

ca IPT, tendo-se iniciado recentemente o
funcionamento do Sinat –Sistema Nacio-
nal de Avaliações Técnicas de Produtos

Inovadores, vinculado ao PBQP-H (Pro-
grama Brasileiro da Qualidade e Produti-
vidade do Habitat).

Descolamento e bolhas em sistema
de revestimento inovador
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INOVAÇÃO

os artigos anteriores desta co-
luna, a importância da atuação
dos recursos humanos para o

desenvolvimento e a aplicação das ino-
vações sempre esteve explícito, mas,
pela sua importância, precisa ser mais

destacado.
O momento é bem propício, pois os

dados recentes da evolução da indús-

tria nacional destacam o forte crescimen-
to da mão de obra formal empregada
no começo deste ano, sendo que qua-

se 33% desse crescimento devem-se
ao setor da construção civil.

Mais uma vez, o setor é responsá-

vel pela expansão da força de trabalho
regular no país e demonstra sua impor-
tância fulcral no desenvolvimento do

Brasil. De acordo com a pesquisa de
emprego feita pelo SindusCon-SP com
a Fundação Getulio Vargas, a constru-

ção responde por cerca de 2,350 mi-
lhões de empregos formais, não tendo
paralelo com nenhum outro setor indus-

trial.
Por outro lado, a imprensa está dan-

do um grande destaque para a falta de

mão de obra na construção, em todos
os níveis –do engenheiro ao servente,
do aprendiz ao profissional experiente.

Isto traz mais dificuldades para o setor
atender à demanda crescente dos pro-
gramas governamentais, em todos os

níveis, e dos compromissos internacio-
nais assumidos pelo país para a reali-
zação da Copa do Mundo e dos Jogos

Olímpicos.
Finalmente, um novo complicador

para a indústria é a recente disposição

do governo federal em certificar a mão
de obra da construção civil, seguindo
os critérios de certificação do Inmetro e

os requisitos específicos que estão sen-

Qualificar para criar

N
Vahan Agopyan*

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

vahan.agopyan@poli.usp.br

A prioridade deve
ser a capacitação e
não a certificação
de mão de obra

do normalizados pela ABNT (Associa-

ção Brasileira de Normas Técnicas).
Não podemos nos opor ao aprimo-

ramento da mão de obra, que deve ser

a consequência normal de um proces-
so de certificação. No entanto, as preo-
cupações da construção, externadas na

edição 86 de Notícias da Construção
(fevereiro de 2010), são pertinentes.

A certificação da mão de obra cos-

tuma ser uma das etapas finais de um
programa integrado de qualidade para
um determinado setor. Apesar do gran-

de impacto do PBQP-H (Programa Bra-
sileiro de Qualidade e Produtividade do
Habitat), ele ainda não pode ser consi-

derado plenamente implantado, muito
menos a nossa mão de obra foi ade-
quadamente treinada, para que se pos-

sa agora exigir a sua certificação.

A própria indústria, por meio do Se-
nai, mantém relativamente poucas es-
colas destinadas à formação profissio-

nal para a construção civil –a formação
no canteiro continua sendo ainda o pre-
dominante no setor. A adequada prepa-

ração dos recursos humanos para os
canteiros de obra deve ser implantada
antes da preocupação de certificação.

Neste cenário descrito, a implemen-
tação da inovação na construção civil
fica bastante prejudicada. A disponibili-

dade de profissionais qualificados em
todos os níveis é imprescindível e o seu
adequado treinamento antecede à im-

plantação dos novos materiais e pro-
cessos. O problema de adequação dos
recursos humanos é mais grave nos

setores inovadores, que não podem
admitir adaptações ou empirismos.

Com conhecimento técnico-científi-

co já acumulado, empresas bem geri-
das e recursos financeiros disponíveis,
no momento, em nosso país, a carência

de recursos humanos competentes é o
maior entrave à inovação na constru-
ção civil, fator indispensável para o se-

tor melhor contribuir ao desenvolvimen-
to da nossa sociedade.

* PROFESSOR TITULAR DA ESCOLA POLIT'CNICA DA USP

E PR. -REITOR DE P.S -GRADUA#"O DA USP
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